
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA CIVIL 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA CIVIL 

 

 

 

 

 

Giangiulio Pietro Reis Cocco 

 

 

 

 

 

 

 

A VIABILIDADE DA ADOÇÃO DE ÔNIBUS ELÉTRICOS EM UM SISTEMA BRT 

POR MEIO DE FINANCIAMENTO USANDO GANHOS ECONÔMICOS INDIRETOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Belo Horizonte, 

2025 



Giangiulio Pietro Reis Cocco 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A VIABILIDADE DA ADOÇÃO DE ÔNIBUS ELÉTRICOS EM UM SISTEMA BRT 

POR MEIO DE FINANCIAMENTO USANDO GANHOS ECONÔMICOS INDIRETOS 

 

 

Projeto de dissertação apresentado ao 
Programa de Pós-Graduação em Engenharia 
Civil do CEFET-MG como requisito parcial para 
obtenção do título de Mestre em Engenharia 
Civil. 

 
Orientador: Prof. Dr. Renato Guimarães Ribeiro 

Coorientadores: Prof. Dr. Guilherme de Castro Leiva 
Prof.ª. Drª. Simone Queiroz da Silveira Hirashima 

 

 

 

 

 

 

Belo Horizonte, 

2025 



​
                
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
Cocco, Giangiulio Pietro Reis 

C659v A viabilidade da adoção de ônibus elétricos em um sistema BRT por meio 
de financiamento usando ganhos econômicos indiretos / Giangiulio Pietro Reis 
Cocco. – 2025. 

 109 f. : il., gráfs, tabs., fotos. 
  
 Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Engenharia  

Civil. 
 Orientador: Renato Guimarães Ribeiro 

Coorientadores: Guilherme de Castro Leiva e Simone Queiroz da Silveira 
Hirashima. 

 Bibliografia: f. 97-109. 
Dissertação (mestrado) – Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas 

Gerais, Departamento de Engenharia Civil. 
  
 1. Trólebus – Teses. 2. Transporte público – Teses. 3. Transporte urbano – 

Planejamento – Teses. 4. Engenharia de tráfego – Teses. I. Ribeiro, Renato 
Guimarães. II. Leiva, Guilherme de Castro. III. Hirashima, Simone Queiroz da 
Silveira. IV. Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais. 
Departamento de Engenharia Civil. V. Título. 

  
CDD 629.04 

  
 
Elaboração da ficha catalográfica pela bibliotecária Jane Marangon Duarte, CRB 6a 1592 / 
Cefet/MG 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A minha família por todo o apoio, em 
especial aos meus pais, referências para 

a minha vida. Sempre serei grato por 
tudo. 

 



AGRADECIMENTOS 

 

À Deus, por me dar saúde para realizar este trabalho. 

Aos meus pais, por todos os ensinamentos e ajudas que me deram até esse 

momento na minha jornada. 

À minha família, tanto aos Reis, quanto aos Cocco, por todo apoio e incentivo. 

Aos orientadores, pela disponibilidade e orientação dada, fundamental para a 

realização desta dissertação. 

Aos amigos e colegas, pela compreensão que tiveram comigo durante todo o 

processo de elaboração desta monografia e até, em alguns casos, pela ajuda com a 

pesquisa. 

Aos todos que de alguma maneira contribuíram a realização da pesquisa aqui 

apresentada. 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“A mobilidade nas cidades em desenvolvimento é um desafio muito peculiar, 
pois, diferentemente da saúde, educação ou moradia, tende a piorar, à 
medida que as sociedades se tornam mais ricas. Claramente, um modelo 
insustentável. A mobilidade, como muitos outros problemas de países em 
desenvolvimento, mais do que uma questão de dinheiro ou tecnologia, é uma 
questão de igualdade, justiça. A grande desigualdade nos países em 
desenvolvimento torna difícil de enxergar, por exemplo, que em termos de 
transporte, uma cidade evoluída não é aquela onde até os pobres usam 
carros, mas, na verdade, aquela onde até os ricos usam o transporte público.” 
(PEÑALOSA, ENRIQUE, 2008) 

  



RESUMO 

 

Diante dos impactos gerados pelo transporte público nos centros urbanos, as cidades 

buscam nos ônibus elétricos a solução para mitigação das emissões de poluentes ou 

da emissão de ruídos de tráfego. Mesmo com rigorosas regulamentações, a poluição, 

tanto atmosférica quanto sonora, emitida pelo setor de transportes prejudica de 

diversas maneiras a saúde dos habitantes. Ainda que muito promissora e com 

constantes avanços, esta nova proposta de eletromobilidade ainda se desenvolve no 

Brasil, mesmo a sendo uma solução criada no início do século XX. O presente trabalho 

buscou identificar os impactos da transição para uso de ônibus elétricos observando 

o cenário do BRT de Belo Horizonte e visando identificar meios de financiamento desta 

transição. Os resultados apontaram que será preciso um aumento de 52 veículos para 

se cumprir o que é produzido hoje pelo sistema com os veículos a diesel. Este 

aumento, aliado ao alto custo inicial, acabam por impactar negativamente no custo 

mensal do sistema, triplicando os atuais custos mensais do sistema, considerando 

geração própria de energia e dimensionamento de infraestrutura rápida de 

carregamento. Partindo da hipótese de que seria possível buscar outras fontes de 

financiamento aproveitando os benefícios obtidos com os ônibus elétricos, como a 

saúde e tributação imobiliária, verificou-se que os ganhos econômicos indiretos 

obtidos ainda não são suficientes para reduzir totalmente o déficit da implantação. O 

ganho econômico com a saúde se mostrou irrelevante frente ao custo total do sistema, 

em decorrência do tamanho da frota em estudo. A correlação entre a emissão de 

material particulado emitido pelos veículos do sistema BRT e os eventos de saúde 

relacionados com a poluição atmosférica indicou que desde o início do sistema ainda 

não ocorreram mortes causadas pelas emissões provenientes do sistema BRT. 

Quanto a tributação imobiliária, mesmo que identificada uma valorização quando 

implantado o corredor de BRT, esta pode não ser suficiente para financiar as 

mudanças. Entende-se que outras medidas de menor impacto econômico podem ser 

tomadas visando a redução dos impactos ambientais causadas por sistemas de 

transporte rodoviário, por exemplo, a busca por outras tecnologias sustentáveis de 

propulsão como o biometano ou a reorganização da rede de transporte para uma 

malha mais eficiente e integrada. 

 

Palavras-chave: ônibus elétrico, transporte público, financiamento.  



ABSTRACT 

 

Faced with the impacts generated by public transport in urban centers, cities are 

looking for electric buses as a solution to mitigate pollutant emissions or traffic noise. 

Even with strict regulations, pollution, both atmospheric and noise, emitted by the 

transportation sector harms the health of residents in various ways. Although very 

promising and with constant advances, this new electromobility proposal is still under 

development in Brazil, even though it is a solution created at the beginning of the 20th 

century. This study sought to identify the impacts of the transition to the use of electric 

buses, observing the scenario of the Belo Horizonte BRT and aiming to identify means 

of financing this transition. The results indicated that an increase of 52 vehicles will be 

necessary to meet the current production level of the system using diesel vehicles. 

This increase, coupled with the high initial cost, ultimately negatively impacts the 

system's monthly cost, tripling the current monthly system costs, considering self-

generated energy and the sizing of fast-charging infrastructure. Based on the 

hypothesis that it would be possible to seek other sources of funding by leveraging the 

benefits obtained from electric buses, such as health and property tax revenue, it was 

found that the indirect economic gains obtained are still not sufficient to fully reduce 

the implementation deficit. The economic gain from health proved irrelevant compared 

to the total system cost, due to the size of the fleet under study. The correlation 

between particulate matter emissions from BRT system vehicles and health events 

related to air pollution indicated that, since the system's inception, no deaths have been 

caused by emissions from the BRT system. Regarding property taxes, even if an 

increase in value is identified after the implementation of the BRT corridor, this may 

not be sufficient to finance the changes. It is understood that other measures with less 

economic impact can be taken to reduce the environmental impacts caused by road 

transport systems, for example, the search for other sustainable propulsion 

technologies such as biomethane or the reorganization of the transport network for a 

more efficient and integrated system. 

 

Key-words: electric bus, public transport, financing  
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1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Com o desenvolvimento das cidades, a poluição tem se tornando um dos 

problemas mais relevantes dos últimos anos, não impactando somente o cenário local, 

mas sim o cenário global. Nas emissões atmosféricas, o setor de transporte é um dos 

principais protagonistas da poluição atmosférica, sendo responsável por um pouco 

mais de 20% das emissões globais de CO2, ou seja, estima-se que 7,98 Gt de dióxido 

de carbono seja proveniente de carros, caminhões, ônibus e outros meios de 

transportes (IEA, 2023). No Brasil, segundo a CNT (2025), o transporte rodoviário foi 

responsável pela emissão de 182.514 kt de dióxido de carbono por ano. 

O aumento das emissões de gases de efeito estufa é assimilado ao uso de um 

cobertor que vem aumentando, ficando mais espesso, dificultando a saída de calor do 

planeta, provocando a elevação da temperatura média do planeta (RAMANATHAN, 

FENG, 2009).  

Além da preocupação sobre o aumento das temperaturas, o agravamento do 

aquecimento global tem provocado uma mudança no clima, intensificando a 

ocorrência de eventos climáticos severos, como chuvas volumosas, enchentes e 

ondas de calor (OTTO, 2019). Este cenário vem se agravando ao longo dos anos, 

podendo causar danos irreversíveis a saúde e ao modo de vida das pessoas. 

A partir desta preocupação, governos passaram a estabelecer compromissos para 

redução das emissões de gases do efeito estufa e, consequentemente, melhoria da 

qualidade do ar. Com metas e objetivos estabelecidos a partir de normas locais até 

acordos globais, o setor de transporte tem buscado alternativas para reduzir seus 

impactos nos meios urbanos, com o desenvolvimento de várias medidas e tecnologias 

para um transporte mais sustentável. Dentre as alternativas buscadas, tem se 

procurado melhorar as tecnologias de propulsão de um dos principais modos de 

transporte coletivo urbano, o ônibus.  

Conforme o cenário, o ônibus desempenha um papel significativo na mobilidade 

urbana mundial. Ao observar a Europa, por exemplo, tem-se que 55,7% das viagens 

urbanas são feitas através deste meio de transporte (ACEA, 2022). No cenário 

europeu, o ônibus assume um papel secundário e capilar nos grandes centros, sendo 

todo o setor subsidiado (COSTA, FERNANDES, 2012). 

Em um caminho oposto, no Brasil, com a escassez de sistemas ferroviários para 

transporte de massa, o ônibus assume um protagonismo no meio urbano. De acordo 
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com a NTU (2018), o ônibus é responsável por 86% dos deslocamentos urbanos em 

transportes públicos nas cidades brasileiras. 

A história do ônibus começa no início do século XIX, ainda utilizando tração 

animal. Nos anos seguintes, chegou-se a um modelo que usa a tração mecânica, 

através motores a combustão por gasolina (FERRAZ E TORRES, 2004). Com este 

avanço, acabou apresentando importantes vantagens frente aos bondes, como o 

menor custo de operação, a maior flexibilidade de rotas e maior confiabilidade frente 

aos bondes. Este modelo é o que acabou sendo difundido até a atualidade, alternando 

apenas o uso da gasolina para o diesel. 

Os avanços tecnológicos e as diretrizes ambientais forçaram os fabricantes a 

desenvolverem produtos mais amigáveis ao meio ambiente, pautando principalmente 

a redução das emissões provocadas pela queima do diesel fóssil. Esse objetivo vem 

sendo perseguido através da adoção de vários processos como o tratamento da 

exaustão de gases, combustíveis mais limpos. Dentro disso, esse desenvolvimento 

tem permitido governos, operadores e fabricantes, ainda terem o diesel como primeira 

opção em sistemas de transporte. 

Recentemente, a principal alternativa apresentada ao uso de combustível fóssil é 

o uso da eletricidade como propulsão para estes veículos. No entanto, o uso da 

eletricidade nos ônibus não é recente. Aproveitando-se da concorrência histórica entre 

os ônibus e os bondes elétricos, segundo TRB (1982), criou-se, no início do século 

XX, o primeiro ônibus movido a eletricidade, conhecido como trólebus, utilizava um 

motor elétrico com energia fornecida através de uma conexão por cabos aéreos 

instalados nas vias em que ele transitava, aproveitando a estrutura já existente dos 

bondes elétricos, antes de qualquer preocupação ambiental.  

O avanço tecnológico permitiu um desenvolvimento dos ônibus elétricos, com 

rápida evolução nos últimos anos. Conforme relatório da BloombergNEF (2023), em 

2022, a venda de ônibus elétricos representou 38% de todos os veículos elétricos no 

mundo, com frota sendo estimada em mais de 650 mil veículos. Um dos principais 

destaques na implantação de ônibus elétricos é a China, onde a frota de ônibus 

elétricos é superior a 100 mil unidades em todo país, fruto de uma política nacional de 

incentivo à produção e à compra de ônibus elétricos, funcionando como resposta a 

alta poluição nas cidades chinesas (DU, LI, et al., 2019).  
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Gráfico 1: Registros de ônibus elétricos pelo mundo. 

 

Fonte: IEA (2024a) 

Com isso, a crescente preocupação por redução da poluição tem motivado uma 

intensa procura por alternativas ao diesel fóssil nos ônibus, seja com a adoção de 

novos combustíveis ou com a melhoria dos existentes, em busca de atender a 

proposta de um transporte coletivo sustentável.  

Belo Horizonte, por exemplo, tendo um sistema que transporta 20 milhões de 

passageiros por mês (SUMOB, 2024), tem buscado, em uma nova janela de 

oportunidade no mercado brasileiro, implantar ônibus elétricos novamente em sua 

frota. Entre 1953 e 1969, a capital mineira teve trólebus para substituir os bondes 

(FERREIRA,1995).  

A operação de trólebus em Belo Horizonte, mesmo que tendo sucesso quando 

ativa, enfrentou alguns problemas como a topografia acentuada e a constante 

manutenção, além de veículos superlotados e inadequados para as vias, algumas 

delas não pavimentadas (Stiel, 1984). Durante a década de 80, houve uma nova 

tentativa, também com o mesmo tipo de veículo, porém com os veículos já adquiridos 

e obras sendo feitas, a implantação foi interrompida por suspeita de fraude e 

corrupção no processo licitatório.  

Este constante avanço do setor de transportes na busca por reduzir seus impactos 

oferece ao meio acadêmico oportunidades para contribuir para seu desenvolvimento, 
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principalmente em como a eletromobilidade pode ser abordada e como ela pode ser 

inserida no contexto urbano. 

 

1.1 Pergunta de pesquisa  

 

Almejando contribuição à área e ao tema, este trabalho pretende propor o uso de 

ônibus elétricos em um corredor BRT por meio de financiando usando ganhos 

indiretos na saúde e/ou para valorização de imóveis construído ao longo deles. A 

pergunta norteadora desta pesquisa é “Como financiar operações de ônibus elétricos, 

a partir dos ganhos obtidos com a redução dos impactos causados pelo transporte 

rodoviário urbano”.  

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Propor um modelo de financiamento para operações de ônibus elétrico em um 

sistema BRT a partir de ganhos indiretos com a redução dos impactos causados pelo 

transporte rodoviário urbano. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

a) Comparar o custo de um ônibus elétrico com o de um ônibus a combustão 

em uma operação de BRT; 

b) Estimar os ganhos econômicos indiretos possíveis na saúde e com a 

valorização de imóveis com a implantação de ônibus elétricos em um sistema BRT; 

c) Avaliar a possibilidade de alocação destes recursos para a implantação, 

compra e manutenção de ônibus elétricos e suas infraestruturas. 

 

1.3 Justificativa e relevância 

 

Devido a recorrente busca por novas soluções para a redução das emissões de 

gases de efeito estufa no setor de transporte, é importante analisar os custos frente 
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aos benefícios que a eletromobilidade apresenta para atender a redução dos impactos 

por ele causado. 

Quando se aborda este assunto, o setor destaca a parte econômica como um dos 

principais entraves para a adoção de soluções mais sustentáveis. Isto acontece pelo 

fato de o transporte urbano, nos últimos 10 anos, estar enfrentando dificuldades 

motivadas pela alta dos custos de operação, principalmente pelo custo do diesel, e 

pela queda na demanda de passageiros. A crise acabou por implantar barreiras em 

projetos de infraestrutura e de tecnologia para o setor. Frente a estas dificuldades, 

são necessárias propostas que ajudem a promover esta alternativa, juntamente com 

a melhoria do espaço urbano. 

Portanto, é esperado que as contribuições apresentadas neste trabalho possam 

auxiliar em análises para a adoção de mobilidade urbana mais sustentável para o 

transporte público, observando as particularidades existentes do país, já que a 

sustentabilidade vem se apresentando como um tema constante nas discussões, 

sejam elas políticas ou acadêmicas sobre este importante setor. 

 

1.4 Restrições e limitações de pesquisa 

 

Dentro da proposta apresenta, esta pesquisa encontrou algumas limitações que 

podem influenciar nos dados e conclusões. A primeira limitação encontra é que o 

dimensionamento realizado não foi submetido a otimização das possibilidades 

existentes no empenho da frota, considerando apenas a opção apresentada. Uma 

possível otimização dos dados poderia influenciar na redução de veículos adicionais 

e de carregadores, como também indicar possíveis erros durante o processo. 

Outra restrição encontrada foram quantos aos dados da emissão de gases de 

efeito estufa considerando a região metropolitana de Belo Horizonte. Os dados 

existentes e detalhados como necessários aos cálculos são anteriores a pandemia do 

COVID-19, que se acredita que causou mudanças nos deslocamentos urbanos nos 

grandes centros. Os outros dados disponíveis da Prefeitura de Belo Horizonte não 

possuem detalhamento suficiente para estimar a emissão estratificada pela fonte. 

Vale ressaltar que não foram mensurados possíveis impactos do ruído do 

transporte sobre a saúde, haja visto que estes tem prejudicado tanto moradores, 

quanto usuários e trabalhadores. Pode-se acreditar que este impacto poderia 

contribuir positivamente nos ganhos econômicos indiretos, principalmente sob a ótica 
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da saúde ocupacional do trabalhador do transporte coletivo. Sob a ótica do ambiente 

externo ao ônibus, o veículo elétrico seria uma parcela no ruído de tráfego. 

Por último, outra dificuldade encontrada foi quanto a disponibilidade sobre dados 

dos valores dos imóveis. A Prefeitura de Belo Horizonte não disponibilidade fonte 

aberta de dados sobre o IPTU ou sobre o valor venal dos imóveis. Com os dados 

abertos disponíveis, foi possível apenas realizar a estimativa utilizando o ITBI. 

 

1.5 Estrutura do trabalho 

 

A presente dissertação estará estruturada em 5 capítulos: introdução, referencial 

teórico, metodologia, apresentação dos resultados e conclusão. Na introdução, será 

apresentado o contexto da poluição atmosférica e a contribuição do setor de 

transporte. Outra abordagem presente na introdução, é sobre a evolução história da 

eletromobilidade para o transporte coletivo urbano. Além disso, tem-se os objetivos 

propostos, a justificativa deste trabalho e a estrutura do trabalho. 

No segundo capítulo, é apresentado o referencial teórico para contextualização 

do tema. Primeiro, realiza uma revisão sobre os impactos ambientais causados pelo 

transporte rodoviário e a regulação acerca do setor de transporte. Em seguida, tem-

se a abordagem sobre a história e tecnologia do ônibus elétricos, procurando 

apresentar seus benefícios. Por último, apresenta-se uma complicação de diferentes 

propostas de financiamento do transporte público e das medidas de transporte e 

trânsito existentes para redução das emissões ambientais. 

O capítulo 3 aborda as questões sobre a metodologia, como apresentação da área 

de estudo e dos meios e métodos a serem adotados para alcance dos objetivos 

propostos. No capítulo 4 serão exibidos os resultados obtidos e suas discussões. Por 

último, terá a conclusão, para a avaliação da hipótese, a apresentação de propostas 

e estudos futuros.  
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2 REFERENCIAL TÉORICO 

 

2.1 Emissões de GEE e o setor de transporte 

 

2.1.1 O histórico pré-regulamentação e as diretrizes atuais 

 

A preocupação com os gases do efeito estufa no setor de transporte iniciou a partir 

de 1960. Cidades americanas sofriam de intensa fuligem provocada tanto pela fumaça 

emitida pelas fábricas quanto pelos veículos. Los Angeles, por exemplo, passou por 

uma grave crise ambiental, durante o verão de 1943, quanto milhares tiveram a saúde 

degradada com a forte poluição na cidade. Após outros episódios, no final da década 

de 1960, o estado da Califórnia estabelece as primeiras especificações das emissões 

de veículos (CARB, 2024).  

Figura 1: Vista da cidade de Los Angeles (EUA), no início da década de 50 (dir.), sob intenso smog. 

 

Fonte: Tabuchi (2017). 

A partir destas normas, os Estados Unidos, ainda na década de 60, 

estabeleceram, em nível federal, a Lei de Controle da Poluição do Ar por Veículos 

Motorizados (Motor Vehicle Air Pollution Control Act) a partir dos atos da política de ar 

limpo instituída em anos anteriores. (AHLERS, 2015) 

Já na Europa, segundo SMITH e DAVIES (1996), na mesma década, foram 

iniciadas ações semelhantes à empreitada do estado americano, já que algumas 

cidades europeias vinham enfrentando, nos últimos anos, problemas semelhantes aos 

da metrópole californiana, implantando a primeira norma de emissão de poluentes 

apenas em 1970, com base em trabalhos alemães e franceses. Outros países, como 

Austrália e Japão, também seguiram ações europeias e norte-americanas e 
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implantaram políticas e diretrizes semelhantes para as emissões veiculares. (SINGH, 

KULSHRESTHA, et al., 2023) 

Em 1972, realizou-se a Conferência de Estocolmo. Segundo Handl (1992), a 

conferência em Estocolmo foi a primeira tentativa de realizar um balanço sobre o 

impacto causado pelo ser humano ao meio ambiente, visando criar, ao final, diretrizes 

para a preservação ambiental para o futuro. O debate proporcionado acabou por 

motivar novos encontros e despertou uma consciência global sobre a situação do 

planeta. (HANDL, 1992) 

Durante a década de 80, os governantes iniciaram as buscas por esforços para 

melhoria da qualidade do ar, não só por preocupações locais, mas também em um 

pensamento global, já que as previsões de inundações generalizadas, devido ao 

aumento da temperatura dos oceanos e o consequente aumento do nível do mar, 

eram um sinal alarmante das mudanças climáticas. As preocupações se 

transformaram em uma pequena estabilidade nas emissões de GEE. (COLVILE, 

HUTCHINSON, et al., 2001) 

No início da década de 90, na continuidade dos debates sobre o que fazer para 

mitigar os efeitos das emissões de GEE, os participantes da Rio 92 entenderam a 

gravidade das mudanças climáticas e seus impactos na sociedade, devendo todos os 

países se empenharem em reduzir suas emissões e ajudarem no controle da poluição. 

(QUARRIE e GUBB et al. apud COLVILE et al., 2001). Neste momento, reconheceu 

que o transporte tem papel marcante no desenvolvimento sustentável, já que o setor 

motiva uma crescente produção de energia. (ONU, 2022) 

Em 1997, é elaborado o Protocolo de Kyoto, com o compromisso de ratificar a 

necessidade de se reduzir e limitar as emissões de GEE, visando minimizar os 

impactos do efeito estufa. O acordo entre os países previa a busca de uma redução 

de 5,2% nos níveis de emissões de GEE entre os anos de 2008 e 2012 (GODOY; 

PAMPLONA, 2007). Outras conferências e acordos seguintes reforçaram esta 

importância, destacando também a necessidade de se garantir acesso ao transporte 

limpo (ONU, 2022). 

A União Europeia iniciou, cinco anos antes, a implantação dos padrões de 

emissão Euro. No seu início, além de estabelecer novos limites para monóxido de 

carbono (CO), hidrocarbonetos (HC) e óxidos nitrosos (NOx), a norma instituiu a 

instalação de catalisadores nos veículos para contribuir na redução das emissões de 

GEE (HOOFTMAN, MESSAGIE, et al., 2018) 



36 

Segundo HOOFTMAN et al. (2018) o, as normas europeias, com o passar dos 

anos, vem estabelecendo limites cada vez menores para emissão de poluentes, 

desafiando assim a indústria automotiva no desenvolvimento de novas tecnologias e 

se tornando modelo para diversos países, servindo como referência para normas de 

outros mercados locais, podendo isto ser pode ser visto no Brasil (PROCONVE) e 

Índia (BHARAT). Os mesmos autores entendem que essa difusão das normas 

europeias permitiu que as fabricantes desenvolvessem produtos mais globalizados, 

graças ao acesso facilitado aos vários mercados pela similaridade das normas. 

Nos Estados Unidos, existem divergências sobre os limites a serem adotados 

pelas montadoras conforme o mercado. Basicamente, para veículos leves, existem 2 

padrões de emissões nos países. Um é o federal, especificado pela EPA, considerado 

mais brando. O outro é o estabelecido para o estado da Califórnia pela CARB, mais 

rigoroso (PARLIAMENT, FOR INTERNAL POLICIES OF THE UNION, et al., 2016).  

Destaca-se que, no caso dos veículos pesados, mesmo havendo igualdade na 

maioria dos parâmetros das normas, os padrões da CARB para óxidos nitrosos são 

menores em relação aos aceitos pela EPA, porém, os estados aceitam o registro de 

veículos que atendam os padrões da EPA. (DIESELNET, 2021). Em decorrência dos 

princípios do federalismo americano, os estados possuem livre escolha sobre qual 

padrão desejam adotar para a homologação de novos veículos, podendo ser total ou 

parcial, podendo até mesmo estabelecer diferentes metas (BASSECHES, BROMLEY-

TRUJILLO, et al., 2022).  

No caso chinês, após 50 anos dos episódios de poluição ocorridos nos Estados 

Unidos e na Europa, com o crescente aumento da frota, as cidades passavam por 

graves problemas na qualidade do ar. Fato este acontecia não somente por 

consequência do aumento do número de veículos na rua, mas também por aumento 

da produção industrial nos diversos setores (WU, ZHANG, et al., 2017) A Figura 2 

mostra o horizonte de Pequim em um dia de restrição de circulação de veículos e no 

dia seguinte à restrição.  
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Figura 2: Impacto da poluição na qualidade do ar de Pequim. 

 

Fonte: Dong (2015). 

Wu et al. (2017) destaca que as regulamentações no mercado chinês ocorreram 

muito tempo depois de outros grandes mercados, com aproximadamente 20 anos de 

atraso. Este atraso em relação a outros países fez com que o governo chinês adotasse 

medidas drásticas para obter resultados similares. Dentre as medidas, destacam-se a 

promoção de veículos híbridos e elétricos e a restrição de circulação em dias úteis 

para algumas cidades. (WU, ZHANG, et al., 2017). A Figura 3 mostra as datas de 

entrada em vigor dos padrões de emissões nos 4 principais mercados de veículos 

pesados. 

A partir de um grave problema, percebe-se que a solução foi se equalizar com os 

2 principais mercados, o americano e o europeu, mesmo que esta corrida tem se 

iniciado tardiamente, como no caso da China e da Índia, que só iniciaram a regulação 

na década de 1990. Essa regulação tardia acabou por motivar, principalmente no 

mercado chinês, um rápido desenvolvimento tecnológico de produtos e soluções. 
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Figura 3: Linha do tempo das normas de emissões de poluentes para veículos pesados nos principais 

mercados. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados de ICCT (2018a, 2018b, 2018c, 2018d e 2018e).  

2.1.2 Regulação do setor de transporte no Brasil 

 

Desde o final dos anos 80, a venda de veículos novos, sejam leves ou pesados, 

tem padrões de emissão de poluentes através de um programa criado pelo CONAMA. 

Europa EUA Índia China Brasil

1980

1970

2020

2024

2010

2000

1990

China I

China II

China III

China IV

China V

China VIa

China VIb

1992

1996

Bharat 
Stage I

Bharat 
Stage III

Bharat IV

Bharat VI

Euro I

Euro II

Euro III

Euro IV

Euro V

Euro VI

EEC 
88/77

EPA 1974

EPA 
1979

EPA 1985

EPA 1988

EPA 1990

EPA 1998

EPA 1994

EPA 2004

EPA 2007

CARB 2024

Bharat 
Stage II

EEC 
70/220

P1

P2

P3

P4

P5

P7

P8



39 

O PROCONVE, constantemente, promove alterações nos limites de emissão, 

estabelecendo metas aos fabricantes e fornecedores para atendimentos dos padrões. 

A Tabela 1 mostra a evolução das fases implantadas para veículos pesados e suas 

correspondências ao padrão europeu. 

Tabela 1: As fases do PROCONVE para veículos pesados e seus padrões. 

Fase P1* P2* P3 P4 P5 P6 

Implementação 1989 1994 1996 2000 2005 
2009 (não 

implantada) 

Equivalente 
europeia 

- - Euro I Euro II Euro III Euro IV 

CO (g/KWh) 14 11,2 4,9 4 2,1 1,5 

HC (g/KWh) 3,5 2,45 1,23 1,1 0,66 0,46 

NOx(g/KWh) 18 14,4 9 7 5 3,5 

MP (g/KWh) - 0,6 0,4 0,15 0,1 0,02 

Enxofre (ppm) 10.000 10.000 10.000 10.000 500 50 

Durabilidade 
(km) 

160.000 160.000 160.000 160.000 160.000 160.000 

Fonte: Brasil (2018) e ANFAVEA (2020). 

Segundo a CNT (2023), 99,89% da frota de ônibus urbanos em circulação no 

Brasil opera com diesel. Por outro lado, deste percentual, pouco mais de 70% são de 

veículos movidos a diesel de acordo com a fase PROCONVE P7 (Euro V). Esta fase 

se destaca pelo uso de um combustível com menor concentração de enxofre no diesel, 

sistema embarcado de diagnóstico de falhas e sistema de pós-tratamento de gases. 

Se comparado com a fase anterior, a redução de 60% de óxido de nitrogênio (NOx) e 

de 80% das emissões de material particulado (MP). 

A regra em vigor para o ano de 2024 é a PROCONVE P8, baseada na norma 

EURO VI. A atual fase estabelece limites menores que os anteriores para a emissão 

de hidrocarbonetos (HC), de óxido de nitrogênio (NOx), de material particulado (MP). 

Além disso, as fabricantes devem garantir as emissões por um período maior. Para 

isso, os veículos acabam por demandar expressivo investimento tecnológico, 

principalmente no monitoramento que sistemas eletrônicos devem fazer das emissões 

em tempo real (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2018). Segundo o IBAMA (2016), 

conseguiu-se a redução, na fonte, de até 97% da emissão de poluentes. 

Segundo Miller e Façanha (2016), se observado um cenário de 30 anos, os custos 

envolvidos com a implantação, adoção e operação de veículos EURO VI no Brasil 

seria de US$ 8 bilhões, porém os benefícios, sob a ótica econômica, seriam 11 vezes 

maiores, com a prevenção de aproximadamente 65.000 mortes prematuras causadas 

pela poluição, principalmente pela emissão de material particulado, considerando a 

implantação da fase para o ano de 2022.  
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Além do aprimoramento tecnológico a partir do exigido pelas normas de emissões, 

existem esforços também na mudança do diesel usado pelo transporte. Uma das 

alterações foi no desenvolvimento de um tipo de diesel ultrabaixo teor de enxofre. Este 

tipo de diesel possui teor de enxofre de 10 ppm. A presença de altas concentrações 

de enxofre no combustível acaba por permitir a emissão de óxidos de enxofre, 

substância que, por sua vez, intensifica os efeitos das chuvas ácidas.  

A outra alteração foi a adoção crescente de biodiesel ao diesel fóssil. Mesmo com 

estudos iniciais na década de 70, em plena crise do petróleo, o biodiesel só passou a 

ser usado em larga escala a partir dos anos 2000, com uma presença de 2%. 

Atualmente, no Brasil, o biodiesel é produzido, principalmente, partir de óleos de 

origem animal, como o óleo de soja, já ocupando 12% da mistura comercial. Outros 

países usam matérias-primas como a palma e o milho e vendem proporções 

superiores ao Brasil, como no caso da Indonésia, que comercializa um diesel com 

30% de biodiesel. (MILANEZ et. al., 2022)  

Além do diesel fóssil e do biodiesel, a indústria de combustíveis tem buscado 

desenvolver o diesel baseado no processamento da cana-de-açúcar. Segundo Sistran 

Engenharia (2014), a versão de cana-de-açúcar possui as mesmas características 

que a versão fóssil, porém tem vantagens como uma maior capacidade de lubrificação 

e não emite enxofre quando ocorre a sua queima. Segundo Mercedes-Benz (2015) 

apud Andrade (2015), quando comprado ao fóssil em um mesmo motor, o chamado 

“diesel verde” apresenta uma redução de até 65% na emissão de CO. 

Porém, Andrade (2015) conclui que, mesmo sendo um mercado promissor, são 

necessários maiores investimentos e políticas de incentivo para ampliação da 

produção deste combustível no Brasil, já que a produção e consumo ainda ocorrem 

em baixa quantidade. Sistran Engenharia (2014) corrobora a situação desfavorável e 

cita que o combustível acaba tendo um custo mais elevado do que a versão fóssil, 

mesmo com todas as oscilações de preço dele no mercado. 

 

2.1.3 O impacto das emissões veiculares na saúde 

 

Os poluentes emitidos por veículos têm causado impactos significativos na saúde 

humana. Além de contribuir para a poluição do ar, a exposição a estes gases pode 

estar associada a uma série de problemas de saúde, incluindo doenças respiratórias 

e cardiovasculares e a mortalidade prematura. Segundo Santana et al. (2020), 
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estudos indicam que existe a correlação entre emissões veiculares e doenças 

respiratórias, destacando o aumento de hospitalizações devido a poluentes como MP, 

NOx, e CO, principalmente em áreas com tráfego elevado. 

A exposição aos gases poluentes pode causar irritação no nariz e nos olhos, 

alterações na função pulmonar, alterações respiratórias, dor de cabeça, fadiga e 

náusea, além de estar associada à tosse, produção de escarro e diminuição da função 

pulmonar (SYDBOM, BLOMBERG, et al., 2001). Segundo Diaz-Sanchez, Proietti e 

Polosa (2003), a emissão de material particulado contribui significativamente para o 

aumento das ocorrências de doenças respiratórias, já que veículos a diesel podem 

liberar até 100 vezes mais partículas do que os motores a gasolina. 

Na parte cardiovascular, a poluição atmosférica pode motivar ao incremento de 

casos de arritmias cardíacas, vasoconstrições, aumento da pressão arterial, isquemia 

miocárdica e cerebral e progressão da arteriosclerose (SANTANA, MIRANDA, et al., 

2020). A exposição a curto prazo ao material particulado proveniente da queima de 

combustíveis fósseis pode aumentar o risco cardiovascular agudo em até 3% 

(RAJAGOPALAN, AL-KINDI, et al., 2018, REQUIA, ADAMS, et al., 2018) 

As mortes e os custos com as doenças causadas por poluição do ar impactam 

significativamente a economia. Santana et al. (2020) destaca que, em São Paulo, 

estima-se que mais de 300 mil internações podem ter sido motivadas pela poluição, 

gerando um déficit na economia superior a 100 milhões de dólares.  

Em Pequim, acredita-se que mais de 7.000 mortes prematuras podem ter sido 

influenciadas pela poluição (TONG, LIU, et al., 2020). Já Hao et al. (2023), estima que, 

em 2020, as emissões de material particulado dos veículos podem ter motivado a 

morte prematura de 34.000 habitantes, considerando a população das cidades de 

Pequim, Tianjin e Hebei. No mesmo estudo, além destas mortes prematuras, foram 

consideradas 45.500 internações e uma perda econômica de 129.965 bilhões de 

yuans, sendo o tráfego de caminhões e ônibus apontado como principal vilão. 

Segundo Ma, Madaniyazi e Xie (2021), para a mesma região chinesa, a adoção de 

veículos elétricos até 2030, evitaria a morte prematura de 4.600 pessoas, evitaria 23,5 

milhões de pessoas com alguma morbidade e salvaria 20,65 bilhões de yuans com 

internações, tratamentos e vidas perdidas. 

As evoluções das regulações acabam por desempenhar um papel fundamental 

no impacto causado pelo transporte.  
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2.2 Eletricidade como fonte para o transporte público coletivo 

 

2.2.1 Precedentes históricos e características 

 

A utilização de eletricidade em ônibus é não recente, porém nos últimos anos tem 

se desenvolvido de modo rápido e constante. O primeiro ônibus elétrico foi construído 

na Alemanha, em 1901. Os trólebus são ônibus ligado a uma rede aérea que fornecia 

a eletricidade para movimentar o veículo, sendo apresentado na Figura 4 (TRB, 1982). 

Ferraz e Torres (2004) destacam que os trólebus foram importantes durante a 

decadência dos bondes, também elétricos, principalmente nos Estados Unidos, entre 

os anos de 1920 e de 1950. 

Figura 4: Primeiro trólebus construído na Alemanha em 1901. 

 

Fonte: Siemens Global (2023). 

O avanço tecnológico permitiu que estes veículos operassem independentemente 

da presença dos fios elétricos aéreos, apresentando novas janelas de oportunidades 

e dando mais flexibilidade aos ônibus. Essas novas janelas permitiram a criação de 

veículos híbridos, que combinam a eletricidade com outras fontes de propulsão, e de 

veículos dotados de baterias, possuindo a capacidade de serem carregados e de 

armazenarem energia. Na Figura 5, tem-se o primeiro ônibus elétrico a bateria 

desenvolvido no Reino Unido, em 1907. 
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Figura 5: Primeiro ônibus elétrico a bateria desenvolvido no Reino Unido. 

 

Fonte: Universal History Archive (1907). 

Segundo Göhlich et al. (2018), dentro das tecnologias existentes, são possíveis mais de 100.000 

soluções eletrificadas para ônibus no mundo, variando desde a configuração da carroceira, indo até o 

tipo de bateria usada e ao tipo de carregamento feito. Essa diversidade vem despertando o interesse 

dos vários players do mercado para o desenvolvimento de produtos para os mercados podendo 

atender mais diversos nichos existentes. Benz (2015) sugere a classificação apresentada na Gráfico 

2: Matriz energética da China, Estados Unidos, Europa e Brasil. 

 

Fonte: IEA (2024b, 2024c, 2024d e 2024e). 

Quanto aos aspectos operacionais, diversos aspectos podem influenciar no 

sucesso dos ônibus elétricos. O primeiro que pode ser destacado, é a rede de 

transporte propriamente dita. Características de uma linha como ocupação, 

quantidade de paradas, fluidez do trânsito e comportamento do motorista influenciam 
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diretamente no consumo de energia armazenada (ELDEEB, MOHAMED, 2022, 

GÖHLICH, FAY, et al., 2018, MANZOLLI, TROVÃO, et al., 2022, PAPA, SANTO 

ZARNIK, et al., 2022). Souza e Dantas (2020) destacam que as tecnologias existentes 

permitem uma maior flexibilidade se comparado com outros tipos de ônibus elétricos, 

porém não é para todas as linhas, necessitando de uma avaliação dedicada de cada 

linha/operação. 

Alguns fatores externos à operação também podem influenciar na gestão de 

energia. Um dos fatores externos é o clima, que ao demandar o uso de ar-

condicionado ou calefação, pode aumentar o consumo em até 100%, dependendo da 

faixa de temperatura dentro do veículo. (RUPP et al, 2019 apud PAPA; SANTO 

ZARNIK; VUKAŠINOVIĆ, 2022). O clima pode afetar também a eficiência das baterias 

no armazenamento de energia. Segundo Henning, Thomas e Smyth (2019), foi 

verificado, durante testes, que a autonomia dos ônibus elétricos testados reduz após 

temperaturas ambiente superiores a 20°C.  

. 

Por ser uma tecnologia sendo usada em larga escala recente, a implantação de 

ônibus elétricos na mobilidade urbana de uma cidade/localidade deve ser permeada 

de algumas precauções maiores do que se analisado um sistema movido à diesel. 

Souza e Dantas (2020) sugerem que essa análise de implantação seja feita através 

de um mapa de risco, visando identificar todas as dificuldades. Aldenius, Mullen e 

Pettersson (2022) destacam que para que se tenha sucesso na operação deste tipo 

de veículo é necessária sinergia entre os stakeholders, já que o operador está lidando 

como uma nova tecnologia que requer, muitas vezes, planejamento específico. Além 

disso, é preciso também qualificação e treinamento, tanto de motoristas quanto da 

mão de obra especializada, seja no planejamento quanto na manutenção. 

(ALDENIUS, MULLEN, et al., 2022, MOHAMED, FERGUSON, et al., 2018). 

 

 

 

Figura 6: Classificação de ônibus elétricos existentes. 
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Fonte: Adaptado de Benz (2015). 
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O planejamento inicial deve abordar o real impacto ambiental da utilização de 

veículos elétricos. Pagliaro e Meneguzzo (2019) destacam que se observada a origem 

da energia elétrica pode não haver mitigação das emissões de CO2, como na China, 

onde a energia elétrica tem origem nas usinas de carvão mineral. Por outro lado, 

países com geração de energia elétrica de modo renovável, a implantação de ônibus 

elétricos pode ser extremamente vantajosa para o meio ambiente (Gráfico 2). Além 

do alívio na poluição atmosférica proporcionada pela não emissão de gases 

poluentes, os e-buses proporcionam também melhoria na poluição sonora, já que com 

a troca do motor de combustão interna por motores elétricos, os veículos passam a 

emitir menos ruídos (ÅSLUND, PETTERSSON-LÖFSTEDT, 2023, BLYNN, 

ATTANUCCI, 2019, GONZÁLEZ, CORDERO-MORENO, et al., 2021, MOHAMED, 

FERGUSON, et al., 2018, PAGLIARO, MENEGUZZO, 2019, PAPA, SANTO ZARNIK, 

et al., 2022, SUNITIYOSO, BELGIAWAN, et al., 2022).  

Gráfico 2: Matriz energética da China, Estados Unidos, Europa e Brasil. 

 

Fonte: IEA (2024b, 2024c, 2024d e 2024e). 

Quanto aos aspectos operacionais, diversos aspectos podem influenciar no 

sucesso dos ônibus elétricos. O primeiro que pode ser destacado, é a rede de 

transporte propriamente dita. Características de uma linha como ocupação, 

quantidade de paradas, fluidez do trânsito e comportamento do motorista influenciam 

diretamente no consumo de energia armazenada (ELDEEB, MOHAMED, 2022, 

GÖHLICH, FAY, et al., 2018, MANZOLLI, TROVÃO, et al., 2022, PAPA, SANTO 
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ZARNIK, et al., 2022). Souza e Dantas (2020) destacam que as tecnologias existentes 

permitem uma maior flexibilidade se comparado com outros tipos de ônibus elétricos, 

porém não é para todas as linhas, necessitando de uma avaliação dedicada de cada 

linha/operação. 

Alguns fatores externos à operação também podem influenciar na gestão de 

energia. Um dos fatores externos é o clima, que ao demandar o uso de ar-

condicionado ou calefação, pode aumentar o consumo em até 100%, dependendo da 

faixa de temperatura dentro do veículo. (RUPP et al, 2019 apud PAPA; SANTO 

ZARNIK; VUKAŠINOVIĆ, 2022). O clima pode afetar também a eficiência das baterias 

no armazenamento de energia. Segundo Henning, Thomas e Smyth (2019), foi 

verificado, durante testes, que a autonomia dos ônibus elétricos testados reduz após 

temperaturas ambiente superiores a 20°C.  

Outro fator externo importante a ser destacado é o revelo. Linhas com rampas 

íngremes tende a influenciar em um consumo maior de energia por parte do veículo, 

reduzindo a autonomia. Porém, graças a presença de sistema regenerativos nos freios 

dos veículos, parte da energia perdida é recuperada minizando parte dos impactos da 

topografia. Segundo Sagaama (2020) apud Papa, Santo Zarnik e Vukašinović (2022), 

estima-se que recuperação de energia acima de 30 Wh em um declive de até 7%, que 

é o suficiente para equilibrar um aclive de até 3%. 

Além da influência sobre o consumo, segundo Cocco e Coelho (2024), se 

comparado com modelos similares a diesel, os modelos elétricos possuem uma maior 

restrição a rampas em aclive, quando carregados com seu PBT máximo. Essa 

característica limita a operação deste tipo de veículo em algumas linhas em cidades 

com relevo mais acidentado. 

O gerenciamento de energia é parte do processo de planejamento da operação 

por ônibus. Manzolli, Trovão e Antunes (2022) citam que vários pesquisadores 

buscam ferramentas para auxiliar nesta gestão, propondo, principalmente, modelos 

matemáticos que consigam encaixar todas as variáveis de consumo. Essas previsões 

permitem definir as estratégias de carregamento dos veículos e definir as tecnologias 

a serem embarcadas nos veículos.  

Independentemente do tipo de carregamento adotado, seja rápido, usando de 

capacitores nas paradas, ou lento, nos horários de menor movimento em garagens, 

existem preocupações quanto aos custos relativos as infraestruturas necessárias 

(ALDENIUS, MULLEN, et al., 2022, BLYNN, ATTANUCCI, 2019). Além destas 
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preocupações, existem casos de falta de compatibilidade e padronização entre os 

carregadores e veículos (ALDENIUS, MULLEN, et al., 2022, MOHAMED, 

FERGUSON, et al., 2018).  

A estratégia de carga e o perfil da operação vão auxiliar na definição do tipo de 

veículo mais adequado para a operação. Apesar do alto custo inicial de aquisição, 

autores acreditam que o custo total envolvido na compra de um veículo elétrico é 

menor do que um mesmo veículo à diesel (ALDENIUS, MULLEN, et al., 2022, BLYNN, 

ATTANUCCI, 2019, LI, CASTELLANOS, et al., 2018, MOHAMED, FERGUSON, et al., 

2018, PAGLIARO, MENEGUZZO, 2019). A maior parte desse valor inicial de 

aquisição se deve ao valor das baterias, mesmo que nos últimos anos, o valor tem 

sofrido quedas no mercado. (MANZOLLI, TROVÃO, et al., 2022). 

Relacionando veículo e o perfil da operação, Göhlich et al. (2018) destaca a 

existência da relação entre a ocupação do veículo e seu peso. Segundo os autores, é 

necessário equilibrar o que quanto o ônibus já carrega, ou seja, peso do chassi, peso 

da carroceira e peso das baterias, com o peso gerado pela ocupação do veículo. 

Baterias com grande capacidade, além de custarem mais, podem reduzir a 

capacidade do ônibus. 

Do ponto de vista econômico, além do maior investimento inicial e mesmo que o 

custo total seja menor que um veículo semelhante movido à diesel, os operadores e 

fabricantes relatam que a necessidade de benefícios financeiros que incentivem a 

compra dos veículos e equipamentos. (ALDENIUS, MULLEN, et al., 2022, ÅSLUND, 

PETTERSSON-LÖFSTEDT, 2023, BLYNN, ATTANUCCI, 2019, DU, LI, et al., 2019, 

DU, OUYANG, et al., 2019, LI, CASTELLANOS, et al., 2018, MOHAMED, 

FERGUSON, et al., 2018). 

Por último, um outro ponto de atenção durante a implantação e a operação de 

ônibus elétricos está no final da vida útil da bateria. A partir de certo ponto, a bateria 

perde parte da eficiência energética, reduzindo a quantidade de energia armazenada. 

Há a necessidade de se discutir um segundo ciclo de vida, como bateria estacionária, 

por exemplo. (MANZOLLI, TROVÃO, et al., 2022) 

Mesmo que os vários fatores possam influenciar a operação de ônibus elétricos 

no mundo, deve-se olhar atentamente para os benefícios que estes veículos podem 

apresentar dentro de um meio urbano, como a supressão das emissões de gases de 

efeito estufa e a redução da poluição sonora. Com os constantes avanços 

tecnológicos que o mercado proporciona, ainda é necessário num amadurecimento 
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de todos os personagens envolvidos, principalmente, se observado o cenário de 

países habituados a cultura do diesel no transporte público. 

 

2.2.2 Benefícios da eletromobilidade no transporte coletivo 

 

Os ônibus elétricos apresentam uma série de benefícios frente à modelos 

similares à combustão. Na parte ambiental, vários autores apontam reduções 

expressivas de emissões de GEE. Grijalva e López Martínez (2019) , em simulações 

envolvendo o cenário energético espanhol, estimou que o ônibus elétrico é cinco 

vezes menos poluente do que um veículo à diesel, mesmo com o todo processo de 

produção de energia envolvido. 

Neste rastro, segundo a plataforma E-Bus Radar, 20 localidades brasileiras, até 

janeiro de 2024, tem pelo menos um ônibus elétrico nas suas frotas, que segundo 

estimativa da própria plataforma, tem deixado de emitir pouco mais de 530 kt de 

dióxido de carbono por ano, com aproximadamente 10% da frota de toda América 

Latina (LABMOB, 2024). A Gráfico 3 mostra a evolução da frota elétrica na região.  

Gráfico 3: Evolução da frota de ônibus elétricos na América Latina entre 2017 e 2023. 

 

Fonte: Adaptado pelo autor com dados de LABMOB (2024). 

Holland et al. (2021) mensura este ganho ambiental médio entre US$ 0,01 e US$ 

0,04 por milha se comparado com um ônibus a combustão, comparando as operações 
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nos Estados Unidos, podendo chegar até em US$ 0,63 em grandes regiões 

metropolitanas como em Los Angeles. 

Brusatti (2018) apud Pagliaro e Meneguzzo (2019) destaca que em uma cidade 

italiana, o uso de 3 ônibus elétricos em pouco mais de 100 dias representou uma 

economia de 25 mil litros de diesel, sendo que em um ano, o que representa mais € 

90.000 de economia. O custo de energia para os mesmos veículos em um ano fica 

próximo a 20% do custo com o combustível fóssil. 

Um outro ponto forte dos ônibus elétricos está relacionado ao menor custo de 

manutenção, como afirma Meishner e Sauer (2020), que destaca que os custos são 

até US$ 1.000/trimestre menores que em veículos a diesel. Mahmoud et al. (2016) 

compararam diferentes tipos de veículos, incluindo veículos híbridos, veículos 

elétricos e veículos movidos por células de combustível, aplicados ao cenário 

europeu. A conclusão obtida é que os veículos elétricos, independentemente do tipo 

de recarga (por oportunidade ou ao final do dia de operação), possuem custos de 

manutenção e operação mais baixos as demais opções de tecnologias livres de 

emissões. 

Tabela 2: Comparação de custos de manutenção e de operação entre diferentes tecnologias de 

propulsão. 

Propulsão 
Preço 

unitário 
(US$) 

Custo de 
manutenção 

(US$/km) 

Custo de 
operação 
(US$/km) 

ICE Diesel 280.000 0,38 0,80 

HEB Em série 410.000 0,24 0,68 

HEB Paralelo 445.000 0,26 0,76 

FCEB 2.000.000 1,20 0,53 

BEB Durante a noite 590.000 0,20 0,15 

BEB Oportunidade 530.000 0,20 0,15 

Fonte: Adaptado de Mahmoud et al. (2016) 

Hensher, Wei e Balbontin (2022) corrobora esta hipótese, apresentando custos 

por quilometro de 50 a 60% menores, totalizando US$ 20 milhões em cenários de 

descarbonização de frota entre 9 anos. 

A poluição sonora nas cidades tem os transportes como uma das principais fontes 

de ruído. Além deste ruído gerar incômodo para os habitantes, ele também pode 
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causar desconfortos e problemas de saúde para todos aqueles expostos a ele, 

principalmente quando é prolongada. (OMS, 2018). 

Dentre os impactos apontados por Hahad et al. (2024), tem-se destaque para as 

perturbações ao sono, a irritabilidade e a ocorrência de problemas cardíacos nas 

pessoas expostas excessivamente ao ruído e sem proteção. A Figura 7 apresenta 

todos os impactos causados à saúde pelo ruído prolongado, considerando o 

transporte rodoviário, aéreo e ferroviário. 

O uso de ônibus elétricos se torna um grande aliado na redução do ruído de 

tráfego. Em um estudo hipotético em Hong Kong, Tsoi et al. (2023), calcula que a 

adoção de ônibus elétricos pode reduzir o ruído de tráfego em até 4 dB(A). Laib, Braun 

e Rid (2019) destacam que as maiores reduções acontecem em baixas velocidades, 

demonstrando grande potencial em trechos com grande volume e paradas constantes. 

Borén (2020) destaca que durante testes, ônibus elétrico na Suécia, aos 40 km/h, 

registraram no máximo 70 dB(A), maior parte dele causado pelo atrito do pneu com o 

pavimento ou pelo funcionamento do ar-condicionado. 

Figura 7: Impactos à saúde causados pelo ruído excessivo e prolongado. 

 

Fonte: Hahad et al. (2024) 
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Com a constante evolução, percebe-se que a eletromobilidade tornou-se a 

oportunidade excelente para se alcançar o que a tecnologia não permite com os 

combustíveis fósseis. Até certo ponto, é possível aliar a economia da operação com a 

sustentabilidade.  

 

2.3 Engenharia Territorial e o financiamento ao transporte 

 

A relação entre transportes e engenharia territorial é fundamental para o 

desenvolvimento sustentável, a organização do espaço e a integração 

socioeconômica das regiões. Os sistemas de transporte influenciam diretamente a 

estrutura, o uso e a dinâmica dos territórios, enquanto a engenharia territorial orienta 

o planejamento e a gestão desses sistemas para promover acessibilidade, eficiência 

e proteção ambiental. 

Segundo Raicu et al. (2021), as infraestruturas de transporte fazem parte da rede 

técnica da sociedade e são consideradas bens públicos. Elas têm um papel 

fundamental na organização do território, influenciando a distribuição das atividades 

econômicas e o uso do solo. O investimento em infraestrutura de transporte, como 

estradas e ferrovias, historicamente esteve ligado ao crescimento econômico e à 

expansão territorial. 

Xu et al. (2024), por sua vez, apresenta que o transporte é como o “esqueleto” do 

desenvolvimento regional, impactando diretamente o uso e proteção do espaço 

territorial. A engenharia territorial, por sua vez, deve considerar tanto os efeitos 

positivos quanto os negativos dessa infraestrutura sobre o meio ambiente e o 

desenvolvimento urbano. Além disso, a construção e operação da infraestrutura de 

transporte alteram a acessibilidade, aumentam o valor da terra, reconfiguram a 

estrutura espacial e econômica das regiões, ao mesmo tempo em que impõem riscos 

ambientais como fragmentação de ecossistemas e poluição.  

A necessidade de financiamento é constante, como afirma Litiman (2014). 

Segundo o autor, a constatação que se tem é que o setor de transporte coletivo, por 

opera frequentemente com déficits, sendo depende fortemente de subsídios 

governamentais. No entanto, as restrições fiscais e a crescente competição por 

recursos públicos têm impulsionado a busca por fontes inovadoras e dedicadas de 

financiamento, como taxas locais, contribuições de usuários indiretos e parcerias 

público-privadas. 
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Neste cenário, Litman (2014) aponta diversas formas de financiamento do 

transporte envolvendo diversos setores, estruturados em diferentes modalidades, com 

múltiplas lógicas e origens. Entre as mais recorrentes estão: subsídios diretos do 

governo, receitas tarifárias, impostos vinculados (como sobre folha de pagamento, 

propriedade ou combustíveis), taxas de congestionamento e tarifas de 

estacionamento. 

 

2.3.1 Captura do valor de imóveis e valorização do entorno 

 

A partir desta possiblidade de aumento do valor da terra, uma das estratégias para 

financiar o transporte público é na captura da mais-valia de imóveis. Segundo Medda 

(2012), a captura do valor da terra, para o caso específico do transporte, pode ser 

definida como um conjunto de mecanismos financeiros que visa recuperar os custos 

de investimento em sistemas de transporte ao capturar parte ou a totalidade dos 

incrementos no valor da terra que resultam do aumento da acessibilidade 

proporcionada pelos investimentos em transporte. 

A necessidade de financiamento do setor de transporte se apoia uma longa crise 

na última década, motivada pela queda da demanda e com os efeitos pós pandemia. 

Com estes fatores e com o aumento dos custos de transporte, financiar o transporte 

público se tornou uma importante política pública de garantir a manutenção dos 

serviços. Embora a tarifa paga pelos usuários seja em várias cidades seja a fonte 

primária de arrecadação, verifica-se que ela não tem sido suficiente para cobrir os 

custos operacionais da maioria dos sistemas de transporte.  

Medda (2012) apresenta 3 maneiras diferentes que esta captura pode ocorrer, 

conforme apresentado no Quadro 1. 

Quadro 1: Mecanismos de captura do valor de imóveis para financiamento de infraestruturas de 

transporte. 

Mecanismos de captura Definição 

Imposto sobre Valorização 

Quando o poder público cria uma 
taxação sobre o aumento do valor da 
propriedade baseado nas melhorias 

fornecidas pela infraestrutura de 
transporte implantada. 

Contribuições por Incremento de 
Acessibilidade 

Este mecanismo permite que 
proprietários de terrenos contribuam 

financeiramente para o financiamento 
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Mecanismos de captura Definição 

de melhorias de transporte em troca dos 
benefícios, como benefícios fiscais. 

Desenvolvimento Conjunto 

Este mecanismo se refere a acordos 
entre o setor público e privado para 

desenvolver propriedades no entorno de 
infraestruturas de transporte. 

Fonte: (MEDDA, 2012) 

Zhang e Yen (2020) afirmam que sistemas de BRT podem apresentar bons 

resultados ao influenciar a valorização de imóveis no seu entorno. Estes resultados 

são apresentados no Quadro 2. No mesmo estudo, os autores sugerem que sistemas 

BRT consolidados tendem a gerar maior valorização. Em geral, a valorização gerada 

é menor que sistemas ferroviários, pois o mercado imobiliário vê que sistemas BRT 

são mais suscetíveis às mudanças. 

Quadro 2: Valorização de imóveis em decorrência da implantação de sistemas de BRT. 

Sistema Localidade Indicador Valorização Estudo 

TransMilenio 
Bogotá, 

Colômbia 

Aluguel 

2,4% e 3,7% 
para cada 100m 

mais próximo 
das estações 

Targa (2003) 
apud Zhang e 

Yen (2020) 

Preço do imóvel 

6,8% e 9,3% 
para cada cinco 

minutos a 
menos de 

caminhada até 
uma estação 

Rodriguez e 
Targa (2004) 
apud Zhang e 

Yen (2020) 

Preço do imóvel 
5,8% a 17% em 

imóveis 
residenciais 

Perdomo et al. 
(2010) apud 
Zhang e Yen 

(2020) 

- 
Seul, Coreia do 

Sul 
Preço do imóvel 

e aluguéis 

10% para 
residências e 

25% para 
propriedades 
comerciais 

localizadas a 
300 metros das 

estações 

Cervero e Kang 
(2011) apud 
Zhang e Yen 

(2020) 

RTC RAPID 
Reno, Estados 

Unidos 
Preço do imóvel 

US$ 5.000 em 
propriedades 
situadas entre 

0,4 e 0,8 milhas 
das estações 

Ulloa (2015) 
apud Zhang e 

Yen (2020) 

Silver Line 
Boston, 

Estados Unidos 
Preço do imóvel 7,6% 

Perk et al. 
(2013) apud 
Zhang e Yen 

(2020) 
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Fonte: (ZHANG, YEN, 2020) 

Guzman, Enríquez e Hessel (2021) apresentam que a implantação do 

Transmilenio em Bogotá atuou como um agente estruturador da cidade, moldando a 

acessibilidade e, por consequência, a valorização do solo urbano. Estes efeitos foram 

sentidos em áreas de baixa renda, que em um raio de até 500m, valorizaram em até 

17%. 

Por outro lado, Grochowski (2023) aponta que, em Belo Horizonte, o sistema BRT 

motivou uma desvalorização no entorno próximo e uma valorização mais expressiva 

em locais mais distantes do corredor, locais estes atendidos pela capilaridade da sua 

rede alimentadora. 

Utilizando esta oportunidade, a cidade de São Paulo tem utilizado instrumentos 

de captura da valorização imobiliária como forma de financiamento de investimentos 

públicos desde os anos 1980. São 2 mecanismos: Outorga Onerosa do Direito de 

Construir (OODC) e Certificado de Potencial Adicional de Construção (CEPAC). O 

primeiro permite que empreendedores construam além do coeficiente de 

aproveitamento básico mediante pagamento ao município, com destinação mais 

ampla. O segundo é um título negociado pela prefeitura e pelo empreendedor para 

construção além dos limites em áreas de operação urbana consorciada, com 

destinação local. (ALBERTO, NOBRE, 2023) 

Em Hong Kong, a captura de mais-valia tem ajudado a manter a rentabilidade da 

malha ferroviária da região. A empresa responsável pela construção e operação de 

trens recebe terrenos do governo a preços baixos antes da construção da ferrovia. 

Após o desenvolvimento das estações e da infraestrutura, os terrenos se valorizam e 

são vendidos ou arrendados a preços de mercado e a companhia usa estes ativos 

para a geração contínua de receitas, seja com a aluguel de imóveis, espaços 

comerciais e publicidade dentro das estações. Isto permitiu que a ferrovia seja um 

corredor urbano de desenvolvimento com a construção de grandes projetos 

imobiliários. Neste cenário, o governo atua como regulador das transações. (Aveline-

Dubach e Blandeau, 2019). 

 

2.3.2 Outras oportunidades de financiamento do transporte coletivo 
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O financiamento do transporte coletivo se apresenta um desafio global, exigindo 

múltiplas fontes para garantir sustentabilidade e qualidade. Além das formas 

tradicionais, como tarifas e subsídios, outras formas se apresentam como 

oportunidades para manutenção do transporte, se destacando o uso de parcerias 

público-privadas e receitas cruzadas baseadas em circulação e estacionamento de 

veículos privados. 

As PPPs são instrumentos cada vez mais utilizados para financiar, construir, 

operar e manter sistemas de transporte coletivo, especialmente diante da limitação de 

recursos públicos. Elas permitem a atração de capital privado, transferência de riscos 

e acesso a tecnologias e práticas de gestão mais eficientes. 

Siemiatycki (2009) afirma que, no curto prazo, essas parcerias têm se mostrado 

eficazes em captar recursos privados e antecipar a construção de novas 

infraestruturas, reduzindo a dependência de governos altamente endividados ou 

avessos a aumentar tributos. Além do aporte financeiro, as PPPs transferem parte 

significativa dos riscos de construção, operação e demanda ao setor privado, 

incentivando maior rigor na avaliação da viabilidade econômica e no cumprimento de 

prazos e orçamentos. Tsamboulas et al. (2013) aponta que, quando bem estruturadas, 

as PPPs podem reduzir em até 15% os custos totais em comparação à entrega 

exclusivamente pública.  

Outra forma amplamente adotada é o uso de receitas cruzadas para 

financiamento do transporte coletivo. Estas receitas cruzadas podem ser provenientes 

tanto de taxas de congestionamento (ou pedágios urbanos) quanto por taxas de 

estacionamento. Este tipo de taxação se apresenta como uma opção de penalização 

do transporte individual frente ao coletivo. 

Litman (2014) aponta que o pedágio urbano é uma das formas mais eficazes de 

gerar receitas adicionais e, ao mesmo tempo, influenciar o comportamento dos 

usuários de automóveis. Sua aplicação permite internalizar os custos externos 

associados ao uso excessivo do carro, como congestionamento e poluição, tendo 

Singapura, Londres e Estocolmo como exemplos bem-sucedidos de integração entre 

política tarifária e financiamento do transporte público. 

Segundo Leape (2006), em Londres, os recursos arrecadados com o pedágio 

urbano permitiram melhorias no sistema de ônibus, incluindo aumento de oferta, 

renovação da frota e ampliação da rede, promovendo um ciclo vicioso, onde a redução 

da circulação de automóveis melhorou a velocidade média dos ônibus, diminuindo o 
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tempo de espera e aumentando a confiabilidade do serviço. Isso, por sua vez, atraiu 

mais passageiros, elevando a receita das operadoras e reduzindo o custo médio por 

passageiro. Em termos de demanda, isto significou um crescimento de 38% na 

demanda. 

Quanto ao uso das taxas de estacionamento, Ubbeles et al. (2001) afirma que 

elas são uma fonte de receita substancial, estável e de fácil implementação, além de 

serem compatíveis com estratégias mais amplas de ordenamento urbano e políticas 

ambientais A limitação do espaço de estacionamento e a cobrança de valores 

adequados induzem a uma mudança de comportamento dos usuários, 

desencorajando o uso excessivo do automóvel particular e, ao mesmo tempo, 

incentivando a migração para o transporte coletivo. 

Litman (2014) reforça isso, apontando que cidades que vinculam explicitamente a 

receita das taxas de estacionamento à expansão de linhas de ônibus ou metrô 

demonstram maior aceitação social, pois os usuários percebem a contrapartida direta 

do pagamento. 

Como o transporte operando deficitariamente, é necessário inovar frente as novas 

demandas, principalmente, dentro do cenário brasileiro, no que tange à 

eletromobilidade. Tarifas, quando elevadas, podem excluir usuários de baixa renda e 

reduzir a atratividade do transporte coletivo; já os subsídios, embora necessários, 

estão sujeitos a limitações fiscais e a disputas com outras prioridades orçamentárias, 

como saúde e educação. Essa realidade aponta para a necessidade de diversificação 

das fontes de financiamento 

Por outro lado, tem-se mecanismos alternativos, como os apresentados, que não 

apenas garantem receitas adicionais, mas também podem induzir comportamentos 

mais sustentáveis. Essa dupla função – arrecadatória e regulatória – reforça a visão 

de que o financiamento não deve ser compreendido apenas como uma necessidade 

contábil, mas como parte integrante da política de mobilidade urbana. A experiência 

de cidades que reinvestem diretamente os recursos arrecadados em transporte 

coletivo mostra que a aceitação pública cresce quando há transparência e 

contrapartidas claras 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Classificação da pesquisa 

 

A pesquisa proveniente deste trabalho pode ser classificada como de natureza 

aplicada, já que se espera contribuir para os estudos de descarbonização da frota nos 

próximos anos. Quanto ao objetivo de pesquisa, esta pesquisa é exploratória, com 

coleta de dados e da bibliografia disponível, e com abordagem quantitativa 

(AZEVEDO; ENSSLIN, 2022). 

 

3.2 Área de estudo 

 

Como a pesquisa aborda um sistema BRT, os estudos e propostas deste trabalho 

utilizaram os dados disponíveis das linhas do MOVE, o sistema de BRT de Belo 

Horizonte. A operação do BRT MOVE é composta por 26 linhas que oferecem 3.346 

viagens, em dias úteis. As linhas são apresentadas na Tabela 3. 

Quanto a frota do MOVE, os 485 veículos possuem alocação fixa nas linhas do 

MOVE, com idade média de 09 anos e 02 meses, todos movidos à diesel. A idade 

média é superior ao restante da frota, já que 84% dos veículos são de 2014. A 

operação com uma frota mais velha resulta em veículos mais poluentes, mesmo que 

fabricados para os parâmetros do PROCONVE P7. O Gráfico 4 mostra a divisão da 

frota do BRT conforme o tipo de veículo e ano de fabricação. 

Gráfico 4: Distribuição da frota do MOVE quanto ao tipo de veículo e o ano de fabricação. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de SUMOB (2024b). 



59 

Tabela 3: Linhas do MOVE em operação nos dias úteis. 

Fonte: SUMOB (2024a). 

A escolha por um sistema de BRT segue as recomendações da ANTP (2023), que 

sugere que a operação de ônibus elétricos deve ocorrer em linhas de maior velocidade 

média e que iniciem e/ou terminem em terminais. Os sistemas BRT oferecerem um 

ambiente mais controlado para a operação e segregado, em decorrência do uso de 

corredores exclusivos e com infraestrutura robusta, o que facilita a instalação das 

possíveis estruturas de recarga. Além disso, corredores de transportes se apresentam 

como oportunidades para o desenvolvimento de operações urbanas. 

 

3.3 Métodos e procedimentos 

 

3.3.1 Cálculo dos custos para veículos à diesel 

 

Número 

da linha
Nome da linha

Quantidade 

de viagens

Produção 

Km/dia

50 Estação Pampulha/Centro - Direta 254 5.143

51 Estação Pampulha/Centro/Hospitais 215 5.350

52 Estação Pampulha/Av. Antônio Carlos 75 1.400

61 Estação Venda Nova/Centro - Direta 124 3.994

62 Estação Venda Nova/Savassi Via Hospitais 196 7.362

63 Estação Venda Nova/Av. Antônio Carlos 85 2.607

64 Estação Venda Nova/Assembleia Via Carlos Luz 133 5.341

65 Estação Vilarinho/Centro Via Pedro I - Direta 129 3.645

66 Estação Vilarinho/Centro/Hospitais Via C. Machado 101 3.213

67 Estação Vilarinho/Santo Agostinho Via Carlos Luz 111 3.823

68 Estação Vilarinho/Av. Antônio Carlos 66 1.736

82 Estação São Gabriel/Savassi Via Hospitais 148 3.051

83D Estação São Gabriel/Centro - Direta 230 3.775

83P Estação São Gabriel/Centro - Paradora 78 1.286

85 Estação São Gabriel/Centro Via Floresta 57 1.030

5106 Bandeirantes/BH Shopping 153 3.513

5107 Estação Pampulha/Savassi 89 2.440

5201 Dona Clara/Buritis 218 4.966

5250 Estação Pampulha/Betania 268 5.682

5401 São Luiz/Dom Cabral 83 2.061

5550 Estação Pampulha/Estação Ponto São Jose 130 1.999

6030 Cidade Administrativa/Savassi Via Hospitais 12 271

6031 Cidade Administrativa/Centro 15 284

6350 Est. Vilarinho/Est. Barreiro Via Anel Rodoviário 199 5.578

8101 Santa Cruz/Alto Santa Lúcia 132 1.604

8551 Est. São Gabriel/Estação UFMG Via Anel Rodoviário 45 607

3346 81.762Total - Dia Útil
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Para comparação dos custos entre os veículos à diesel e elétricos, pretende-se 

utilizar as planilhas de custo desenvolvidas pela Associação Nacional de Transportes 

Públicos (ANTP, 2017 e ANTP, 2023), que consiste em métodos novos e atualizados 

com as tecnologias existentes para o transporte coletivo e seus sistemas, além das 

novas regulamentações e a inserção dos ônibus elétricos na mobilidade urbana 

brasileira. 

Para obtenção dos custos, são necessários os dados de entrada presentes no 

Quadro 3, que serão obtidos conforme as seguintes fontes. 

Quadro 3: Dados de entrada para cálculo dos custos do transporte por ônibus segundo ANTP. 

Grupos de variáveis Origem 

Quantidade de passageiros 
transportados e estratificação dos tipos 

Bilhetagem eletrônica (CITOP®) 

Quilometragem percorrida Bilhetagem eletrônica (CITOP®) 

Composição da frota 
Base de dados de veículos do órgão 

gestor (BH03) 

Preço e uso dos insumos Base de dados do órgão gestor 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Além dos dados obtidos, outros dados que, porventura, foram necessários, como 

coeficientes, foram consideradas as premissas estabelecidas pela SUMOB em 

metodologia de cálculo apresentada para justificativa para obtenção dos subsídios 

(SUMOB, 2023). As premissas de dados e de cálculo juntamente com os devidos 

motivos e ajustes realizados são apresentadas no Quadro 4. Os dados foram inseridos 

na planilha de custos da ANTP, com adaptações feitas pelo órgão gestor para melhor 

aplicabilidade a realidade do sistema da capital mineira.  

Quadro 4: Premissas de dados e cálculo, com os devidos motivos adotados e ajustes realizados. 

Premissas de dados e cálculos Motivo/Ajustes 

Receitas extra tarifárias projetadas para 12 
meses, tomando por base a média mensal 

efetivamente observada para o sistema 
Inexistência de dados atualizados 

Coeficiente de consumo de óleo diesel do 
sistema sendo considerados valores 

médios dentro dos parâmetros fornecidos 
por ANTP (2017). 

Os valores de consumo apresentados por 
ANTP (2017) ainda foram majorados em 

33,83%, devido a presença de ar 
condicionado nos veículos conforme 

D’Agosto, Gonçalves e Queiroz (2016) 

Vida útil dos tipos de pneus e respectivo 
número de recapagens de acordo com os 

referenciais do método ANTP (2017); 
Vida útil: 125.000 km e mais 3 recapagens 
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Premissas de dados e cálculos Motivo/Ajustes 

Fator de utilização de motoristas do sistema 
baseado na média efetivamente apurada 

para todas as empresas concessionárias no 
primeiro semestre de 2023 

Inexistência de dados atualizados 

Fator de utilização físico de motoristas do 
sistema baseado na média efetivamente 

apurada para todas as empresas 
concessionárias no primeiro semestre de 

2023 

Inexistência de dados atualizados 

Taxa de Remuneração do Capital calculada 
de acordo a definição do método ANTP, 

considerando os valores da SELIC e IPCA 
para o período 

SELIC e IPCA atualizados até setembro de 
2024 

Taxa mensal de remuneração pela 
prestação do serviço definida pelo método 
ANTP (2017), para o sistema convencional 

de acordo com o nível de risco que está 
sujeito 

7,68% 

Percentual de remuneração do pessoal de 
manutenção administrativo e diretoria em 

relação ao pessoal da operação entre 
43,90% e 44,88% 

Para este percentual considerou-se apenas 
a frota do MOVE 

Encargos sociais aplicados sobre os 
salários do pessoal da operação igual a 

38,49%, de acordo com a legislação 
vigente 

 

Alíquota de 5% do ISSQN incidente sobre 
as receitas tarifárias e extra tarifárias do 

sistema 
 

Alíquota de 2% do INSS incidente sobre as 
receitas tarifárias, extra tarifárias e 

remuneração complementar do sistema 
 

Preço médio do óleo diesel igual ao valor 
divulgado na série mensal dos preços de 
distribuição de combustíveis líquidos da 

ANP para o município de Belo Horizonte o 
mês de setembro de 2024 

R$ 5,860 

Preço médio do litro de ARLA 32 igual ao 
valor efetivamente apurado pelo órgão 

gestor em 2023 

Inexistência de dados atualizados 
Considerado preço médio de R$ 2,19 

Preço médio de pneus e recapagens igual 
ao valor apurado no primeiro semestre de 

2023 pelo órgão gestor 

Inexistência de dados atualizados 
Para pneus 275/80 R 22,5 usados em 

veículos padrons e básicos, considerou-se 
o preço de pneu + recapagens de R$ 
4.358,41. Para pneus 295/80 R 22,5 

usados em veículos articulados, 
considerou-se o preço de R$ 4.681,68. 

Custo ambiental por garagem igual relatório 
técnico considerado estudo realizado pelo 

órgão gestor em 2022 (SUMOB, 2023), 
corrigido pelo IGP-M 

Inexistência de dados atualizados 
IGP-M atualizado até setembro de 2024 

Custo de locação de equipamentos de 
bilhetagem eletrônica e ITS por veículo 

Inexistência de dados atualizados 
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Premissas de dados e cálculos Motivo/Ajustes 

igual ao valor apurado com base nas 
evidências do primeiro semestre de 2023, 
dividido pelo número de veículos na frota 

daquele mês 

Outras despesas operacionais 
(Comercialização – Transfácil) igual a 

média observada no período de janeiro a 
junho de 2023 somado o adicional de 1/12 

da folha de pagamento do 13º de dezembro 
de 2023 

Inexistência de dados atualizados 

Seguro de responsabilidade civil facultativo 
por veículo igual ao valor médio pago por 

veículo em 2023 
Inexistência de dados atualizados 

IPVA por veículo igual ao valor médio pago 
por veículo no ano de 2024 

Valores entre R$1.258,68 e R$ 5.872,80, 
variáveis conforme modelo, ano de 

fabricação e condição (novo ou usado) 

Custo com peças e acessórios igual ao 
custo médio por veículo com peças e 

acessórios apurado durante o período de 
janeiro a junho de 2023, aplicado apenas 

aos veículos do sistema MOVE 

Inexistência de dados atualizados. 
Considerado o valor médio de R$ 2.066,43 

por veículo. 

Custo com despesas gerais igual ao custo 
médio com despesas gerais por veículo, 
aplicado apenas aos veículos do sistema 

MOVE 

Inexistência de dados atualizados. 
Considerado o valor médio de R$ 874,49 

por veículo. 

Custo com veículos de apoio igual ao valor 
médio de depreciação, locação e 

remuneração de capital. 
Inexistência de dados atualizados 

Preço por metro quadrado de garagem 
igual ao valor apurado em estudo realizado 
pelo órgão gestor (SUMOB, 2023) no mês 
de dezembro de 2022 e corrigido pelo IGP-

M 

Inexistência de dados atualizados 
IGP-M atualizado até setembro de 2024 

Custo mensal com depreciação e 
remuneração do capital de veículos 

Inexistência de dados atualizados 

Preço dos veículos novos definidos a partir 
dos valores de notas fiscais dos veículos 

incluídos no sistema e com atualização dos 
preços de compra dos veículos até pelo 
índice FGV / IPA – DI – Série Especial – 

Ônibus até setembro de 2024 

Inexistência de dados atualizados 

Taxa de licenciamento veicular igual ao 
valor de referência de 2024 

Considerado o valor de R$ 39,36 

Idade da frota Metade da vida útil (5 anos) 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em SUMOB (2023) 

3.3.2 Cálculo dos custos para veículos elétricos 

 

Após o cálculo dos custos considerando a frota atual, realizou-se uma simulação 

considerando a frota eletrificada. Para este cálculo, estimou-se a frota necessária para 



63 

percorrer a mesma distância diária do sistema MOVE. A primeira etapa para a 

definição dos custos para veículos é necessário dimensionar a frota e das 

infraestruturas de recarga. Para isto, utilizou-se como base um dia de operação no 

mês de setembro do ano de 2024 do sistema BRT MOVE. O dia escolhido foi o dia 

27/09/2024, que dentro do mês de setembro, foi aquele com maior cumprimento de 

viagens e com o maior número de veículos empenhados.  

A partir dos registros de viagens ao longo do dia, obtido a partir do sistema de 

monitoramento do transporte, foi montado um banco de dados contendo todas as 

viagens de cada veículo em operação no sistema. Neste banco de dados, tinham-se 

dados como linha de operação, a distância percorrida e os horários de início e término 

das viagens. Com estes dados, é possível estimar o percurso de cada veículos e o 

tempo de permanência em terminas e garagens. As informações de cada veículo 

foram tratadas de maneira individual, considerando as suas características de 

operação em cada viagem. 

Com os dados compilados em uma planilha Excel®, montou-se diagramas gráficos 

considerando a extensão percorrida de cada viagem e o tempo gasto nela. Vale 

ressaltar que não houve otimização da simulação proposta, visando outras 

alternativas. 

Segundo ANTP (2023), o intervalo de 30 minutos entre viagens é o tempo mínimo 

para garantia de quilometragem adicional a partir de recargas de oportunidade 

realizadas em terminais. Com isso, nos diagramas gráficos de cada veículo foram 

destacados dos intervalos superiores a 30 minutos para indicação de futuras 

oportunidades de recarga. Um exemplo do diagrama gráfico elaborado é apresentado 

na Figura 8. 

Figura 8: Exemplo dos diagramas gráficos de veículos para determinar o padrão de operação e 

cargas de cada veículo. 
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Fonte: Elaborado pelo autor 

Para efeitos de recarga, considerou-se 2 tipos diferentes de carregadores. Para 

os terminais, utilizou-se das características de um carregador duplo ultrarrápido de 

360 kW CC, para recargas de oportunidade. Já para as garagens, utilizou-se de um 

carregador rápido duplo de 120 kW CC. Para auxiliar no cálculo do tempo de recarga 

e no ganho de autonomia, foi elaborada uma planilha de cálculo, semelhante a uma 

calculadora para obtenção dos dados. 

Ainda segundo ANTP (2023), para proteção da bateria, os carregadores tendem 

a reduzir a velocidade de carregamento pela metade após a bateria atingir 70%. Logo, 

considerando uma recarga linear, foram utilizados os seguintes dados como 

velocidade de carregamento: 

Tabela 4: Velocidades de carregamento considerando o tipo de carregador, nível da bateria e recarga 

linear. 

Tipo de carregador Nível da bateria Velocidade 

Rápido (120 kW) 
Até 70% 2 kWmin 

Após 70% 1 kWmin 

Ultrarrápido (360 kW) 
Até 70% 6 kWmin 

Após 70% 3 kWmin 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Para os dados de autonomia, considerou-se que os veículos devem ser equipado 

com baterias com capacidade de carga suficiente para 200 km, no mínimo. Segundo 

Ministério do Desenvolvimento Regional e Banco Mundial (2022), mesmo que 

experiências, apontem operações com autonomia de até 250 km, Zebra (2022), 

destaca que, ao se considerar, uma autonomia de até 200 km, é uma margem segura 

de operação, considerando fatores como reserva de 20% para segurança e saúde da 

bateria, operação com carregamento máximo de passageiros e possível degradação 

da bateria ao longo do tempo. 

Adequando aos modelos disponíveis no mercado e os valores médios de 

consumo, estipulados pela ANTP, de 1,60 kWh/km para padrons e de 2,45 kWh/km 

para articulados (ANTP, 2023), tem-se que, para esta simulação, um veículo padron 

com bateria de 360 kWh e um veículo articulado com bateria de 540 kWh, como 

adequados para o ciclo de operação proposto. 
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Para adequação da frota atual para a frota elétrica e seus planos de recargas 

considerou-se a seguinte ordem: 

• Veículos reservas (para estes foi considerada uma reserva de horário de 

operação entre 05h00mim e 21h59min e a necessidade de carga completa) 

• Veículos com maior produção quilométrica diária (principalmente aqueles 

acima de 200 km) 

• Veículos com produção quilométrica menor que 200 km 

• Veículos que não operaram no dia de referência. 

A análise foi feita em 2 níveis. Em primeiro nível, dentro da mesma garagem de 

operação, para determinação da necessidade de frota “extra” e da quantidade de 

carregadores para recarga noturna ou recarga normal. Em segundo nível, a 

verificação foi feita dentro da mesma estação ou terminal de operação, considerando 

os terminais de integração com linhas do sistema MOVE (Pampulha, São Gabriel, 

Venda Nova, Vilarinho e Barreiro), para determinação das recargas de oportunidade. 

Concluindo a análise, é possível obter a frota necessária para atender a atual 

produção quilométrica e, consequentemente, cumprimento total das viagens, além da 

quantidade de carregadores necessários por empresa e por estação de integração. O 

método de análise é exemplificado na Figura 9. 

Figura 9: Metodologia aplicada para estimativa de frota adicional e carregadores. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor adaptado de Brasil (2022). 

Após apurar a frota necessária para o mesmo cenário de operação, é necessário 

também dimensionar os sistemas fotovoltaicos. Para o cenário proposto, entende-se 
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como custo do sistema fotovoltaico a soma do custo do kit fotovoltaico (Equipamentos 

e cabos) e do custo do serviço de integração (GREENER, 2025). Através da potência 

instalada é, possível estimar o custo mensal dos sistemas fotovoltaicos que seriam 

instalados nas garagens e terminais. O dimensionamento é feito com base na 

quantidade de carregadores por empresa e por terminal. Incialmente, com base na 

Equação (1, calcula-se a potência estimada  

𝑃𝐸 = 𝐷𝑚ê𝑠/(𝐻𝑆𝑃𝑙𝑒𝑛𝑜  ×  𝐷𝑖𝑎𝑠𝑚ê𝑠)/𝐸 (1) 

onde PE é a potência estimada em kWp, Dmês é a demanda mensal em kWh, HSPleno 

são as horas plenas de sol em um dia, Diasmês são os dias do mês e E é a eficiência 

do sistema em porcentagem. 

O custo do sistema será definido pela equação (2: 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜𝑆𝐹𝑉 = 𝑃𝐸 × 𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝑤𝑝 × 1000 (2) 

onde CustoSFV será o custo do sistema fotovoltaico, PE é a potência estimada em kWp. 

Com as variáveis de frota e de energia definidas, foram as adotadas as premissas 

de cálculo listadas no Quadro 5 para preenchimento da planilha de custos elaborada 

pela ANTP (2022). 

Quadro 5: Premissas de dados e cálculo, com os devidos motivos adotados e ajustes realizados para 

cálculo dos custos para veículos elétricos. 

Premissas de dados e cálculos Motivo/Ajustes 

Consumo médio de energia por quilômetro 
percorrido por veículos plug in 

Adotado valor de 1,60 kWh/km para 
veículos padrons e 2,45 kWh/km para 

veículos articulados (ANTP, 2022) 

Consumo de lubrificantes para veículos 
plug in 

Adotado valor de R$ 0,04060/km para 
veículos padrons e R$ 0,11920/km para 

veículos articulados (ANTP, 2022) 

Consumo de peças e acessórios para 
veículos plug in 

Adotado valor de R$ 0,52620/km para 
veículos padrons e R$ 0,95520/km para 

veículos articulados (ANTP, 2022) 

Preço de veículos plug in sem bateria 
Padron: R$ 3.000.000 

Articulado: R$ 4.500.000 

Preço de baterias para veículos plug in 
Padron: R$ 900.000 

Articulado: R$ 1.500.000 

Capacidade do carregador 
Em terminais: 360 kWh 
Em garagens: 120 kWh 

Preço do carregador estimado 
120 kWh: R$ 140.000,00 
360 kWh: R$ 310.000,00 

Fonte de Energia Elétrica 
Fotovoltaico, com geração na unidade 

consumidora. 
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Premissas de dados e cálculos Motivo/Ajustes 

Custo do sistema fotovoltaico 

Sistemas de até 50 kWp: R$ 2,19/Wp 
Sistemas de até 75 kWp: 2,51/Wp 

Sistemas de até 150 kWp: 2,32/Wp 
Sistemas de até 300 kWp: 2,23/Wp 

(GREENER, 2025) 

Frota Reserva 14 veículos, mesma do cenário atual. 

Margem de Segurança para Demanda de 
Energia 

10% 

Taxa de Remuneração do Capital 
Empregado 

7,68% 

Vida Útil de Veículos Plug In 15 anos 

Vida Útil de Bateria 8 anos 

Vida Útil de Equipamentos e Sistemas 
Carregadores: 10 anos 

Sistemas fotovoltaicos: 25 anos 

Vida Útil de Infraestrutura 
Ampliação, cobertura e isolamento das 

Áreas de Carregamento e Manutenção de 
Veículos Elétricos: 10 anos 

Idade da frota Metade da vida útil (7 anos) 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

3.3.3 Cálculo dos ganhos econômicos indiretos 

 

Na estimativa dos ganhos econômicos indiretos, entende-se que se pode haver 

ganhos tanto com a melhoria da saúde, com a redução de internações motivadas por 

doenças respiratórias e na redução dos gastos com tratamento destas doenças, 

quanto pela valorização dos terrenos do entorno do corredor eletrificado, que 

influencia diretamente no imposto territorial. Os resultados obtidos serão 

apresentados em gráficos e tabelas, construídos a partir do software da Microsoft 

Excel®. 

 

3.3.3.1 Estimativa dos ganhos com a melhoria da saúde 

 

Os cálculos para estimativa dos ganhos com a melhoria da saúde, se dividem em 

3 partes: 

• Parte ambiental: Este se baseia no cálculo das emissões de material 

particulado gerado pela frota em operação. 

• Parte epidemiológico: Este se baseia na estimativa dos efeitos na 

morbimortalidade (mortes e internações) atribuíveis ao MP2,5. 
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• Parte econômica: valoração monetária dos impactos em saúde, tanto por 

custos diretos de internações quanto por perdas econômicas associadas à 

mortalidade prematura. 

 

3.3.3.1.1 Parte ambiental 

 

A abordagem da parte será apresentada por duas variáveis diferentes. A 

primeira será a taxa de emissão, expressada em t/ano, mostrando números totais das 

emissões para a frota em operação. A segunda variável será concentração destas 

emissões de MP2,5, expressa em mcg/m³. Os efeitos ambientais são baseados nas 

emissões de material particulado, já que este poluente é capaz de chegar aos pontos 

mais profundos, como os alvéolos pulmonares e a circulação sanguínea. A presença 

no ar de elementos particulados em quantidades acima dos padrões de qualidade do 

ar pode, mesmo em seres humanos menos suscetíveis, afetar a respiração, agravar 

doenças cardiovasculares preexistentes ou afetar o sistema imunológico (ANDRÉ, 

VORMITTAG, et al., 2017). 

Para o cálculo da taxa de emissões, é necessário identificar o impacto do 

transporte na poluição da capital mineira. Segundo Bales, Dias e Silva (2013), é 

possível estimar as emissões utilizando índices como a massa de poluente emitida na 

queima do combustível, o tipo de frota por ano e a intensidade de uso. Para isso, são 

necessários dados como o consumo de combustível, percurso médio diário e a idade 

dos veículos, que são apresentados no Quadro 6. Após obtidos, os dados serão 

trabalhados em planilha eletrônica, visando a construção de gráficos e tabelas, que 

subsidiem as conclusões esperadas. 

Quadro 6: Variáveis adotadas para a cálculo das emissões. 

Variável Origem 

Consumo de 
combustível 

Os valores de consumo apresentados por ANTP (2017) ainda 
foram majorados em 33,83%, devido a presença de ar 

condicionado nos veículos conforme D’Agosto, Gonçalves e 
Queiroz (2016). Mesmo critério adotado para cálculo do custo 

Percurso médio 
diário 

Dados operacionais do sistema de bilhetagem eletrônica 
(CITOP®) 

Idade dos 
veículos 

Banco de dados de frotas 
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Variável Origem 

Fator de emissão 
para veículos a 

diesel 
Relatório de emissões veiculares CETESB 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Para cálculo da concentração de material particulado, segundo André, Vormittag, 

et al. (2017), é necessário demonstrar a representatividade da frota dentro das 

concentrações detectadas para a cidade. A Figura 10 mostra a sequência de cálculo 

para estimativa da concentração de MP2,5 emitida pela frota do MOVE. 

Figura 10: Metodologia aplicada para estimativa da concentração de MP2,5 emitida pela frota do 

MOVE 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de André, Vormittag, et al. (2017). 

3.3.3.1.2 Parte epidemiológica 

 

O cálculo de mortes e internações públicas atribuíveis ao MP2,5 será feito 

utilizando os dados de mortalidades e morbidades registrados no SIH/DATASUS, 

conforme os critérios apresentados no Quadro 7. 

Quadro 7: Critérios para seleção dos dados do SIH/DATASUS para mortes e morbidades 

possivelmente relacionadas com a poluição do ar. 

Grupo Subgrupo Grupos CID-10 
Grupos 
Etários 

Mortalidade Todas as mortes 
Todos (capítulo I a XVI da CID-

10) 
Todos 
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Grupo Subgrupo Grupos CID-10 
Grupos 
Etários 

Internações e 
gastos 

Câncer 
Neoplasia maligna de traqueia 

brônquios e pulmões 
40 anos e 

mais 

Cardiovascular 

Acidente vascular cerebral não 
especificado como 

hemorrágico ou isquêmico 

40 anos e 
mais 

Hemorragia intracraniana 

Infarto agudo do miocárdio 

Infarto cerebral 

Outras doenças isquêmicas do 
coração 

Doenças 
Respiratórias em 

crianças 
Pneumonia 

Até 5 
anos 

Doenças 
Respiratórias em 

idosos 

Bronquite, enfisema e outras 
doenças pulmonares 
obstrutivas crônicas 

60 anos e 
mais 

Asma 

Pneumonia 
Fonte: André, Vormittag, et al. (2017). 

Os eventos de saúde relacionados com a concentração de material particulado 

são determinados pelo modelo de regressão de Poisson (ROTHMAN E GREENLAND, 

1998 apud ANDRÉ, VORMITTAG, et al., 2017), apresentado na equação (3: 

𝐸𝑣𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠𝛥 𝐶𝑜𝑛𝑐 = (𝑒(𝛽×𝛥 𝐶𝑜𝑛𝑐) − 1) × 𝐸𝑣𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠𝑇𝑜𝑡𝑎𝑖𝑠  (3) 

onde EventosΔ Conc é a estimativa dos eventos de saúde para a dada variação de 

concentração de material particulado, Δ Conc é a variação de concentração de material 

particulado, EventosTotais  são os números totais de eventos observados e β é o 

coeficiente de regressão, geralmente obtido de estudos epidemiológicos, 

apresentados no Quadro 8.  

Quadro 8: Coeficientes de regressão beta conforme o evento de saúde. 

Mortalidade e morbidade Beta 

Mortalidade 0,00583 

Cardiovascular 40 a 59 anos 0,00133 

Cardiovascular 60 a 69 anos 0,00198 

Cardiovascular acima de 69 anos 0,00228 

Respiratório 0 a 4 anos 0,00395 

Respiratório 60 a 69 anos 0,00363 

Respiratório acima de 69 anos 0,0105 

Câncer pulmão acima de 40 anos 0,00862 
Fonte: André, Vormittag, et al. (2017). 
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3.3.3.1.3 Parte econômica 

 

A valoração econômica dos impactos em saúde é composta com os custos das 

internações e os custos das mortes atribuídas. Quanto ao custo das internações, 

considerou-se o valor médio da internação por cada evento pelas faixas etárias 

analisadas dentro do cenário proposto. O custo médio por evento é obtido através dos 

registros existentes do SIH/DATASUS. 

O impacto da mortalidade na economia, através do cálculo da perda de 

produtividade baseada em anos de vida perdidos, considerando a faixa etária 

produtiva da população, conforme exemplificado pela equação (4: 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜𝑚𝑜𝑟𝑡𝑒 = 𝑌𝐿𝐿 ×  𝑅𝑒𝑛𝑑𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 = 𝑁 × 𝐿 × 𝑅𝑒𝑛𝑑𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 (4) 

onde, YLL são os anos de vida perdidos devido à morte, N são mortes atribuíveis ao 

evento de saúde e L é a expectativa de vida restante na idade média de morte. Os 

dados de renda média foram obtidos através da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios. 

 

3.3.3.2 Estimativa de ganhos com a valorização de imóveis no entorno 

 

A proposição de um corredor de transporte com ônibus elétricos, através dos 

possíveis benefícios podem incentivar a ocupação, tanto com unidades habitacionais 

e comerciais. Entenda-se que a partir dessa implantação da infraestrutura de 

transporte, ocorra a valorização dos imóveis situados nos próprios corredores ou em 

vias próximas. A partir dessa valorização, os gestores públicos podem aumentar a 

arrecadação fiscal com um aumento do imposto territorial e, desta maneira, gerar 

receitas para a transição do corredor BRT para os veículos elétricos. 

A valorização do entorno será calculada a partir das informações da arrecadação 

do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis, disponibilizado pela Prefeitura de 

Belo Horizonte, entre os anos de 2008 e 2024. O relatório contém dados sobre imóveis 

transicionados durante o período, como padrão de acabamento, tipo de construção, 

zoneamento, área adquirida e valor pago. O ITBI reflete o comportamento do 

mercado, logo pressupõe-se que a implantação de infraestrutura de transporte pode 

ser refletida no valor de venda dos imóveis. 
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Para fins de cálculo, foram considerados os imóveis localizados nas vias em 

estudo e de bairros próximos aos corredores (Avenida Cristiano Machado, Avenida 

Presidente Antônio Carlos, Avenida Dom Pedro I, Avenida Vilarinho e mais 42 bairros). 

Além deste recorte, incluiu-se também os imóveis localizados um corredor de 

transporte com medidas mínimas de priorização do transporte coletivo, sendo 

escolhida a Avenida Amazonas, como comparativo com a valorização do entorno do 

corredor BRT. A comparação considerou apenas imóveis residenciais e pelo valor por 

metro quadrado adquirido, independente do padrão de acabamento.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Cálculo dos custos 

 

4.1.1 Custos do sistema MOVE considerando a frota atual 

 

Com base nos dados aplicados na planilha de custos, tem-se que, para o mês 

adotado como referência, o custo total é de R$ 34.397.132,10, conforme apresentado 

na Tabela 5 e no Gráfico 5. 

Tabela 5: Descrição do custo total do sistema MOVE considerando a frota atual (setembro/2024) 

Descrição Valor % Custo Total 

Custo Variável R$ 8.734.213,65 25,39% 

Custo Fixo R$ 21.783.387,07 63,33% 

Remuneração pela 
prestação do serviço 

R$ 2.342.716,63 6,81% 

Tributos R$ 1.536.814,74 4,47% 

Total R$ 34.397.132,10 100,00% 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Gráfico 5: Percentual de cada custo em relação ao custo total. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Como pode ser observado, o custo fixo é responsável pela principal parcela do 

custo total de operação. Segundo Ferraz e Torres (2004), os custos fixos são aqueles 
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que não são influenciados pela produção do transporte, ou seja, independem da 

quilometragem. ANTP (2017), em sua metodologia, considera como parte do custo 

fixo: a depreciação, a remuneração do capital, as despesas com pessoal, as despesas 

administrativas, as despesas de comercialização, serviços prestados em terminais e 

centrais de controle da operação, a locação dos equipamentos e sistemas de 

bilhetagem eletrônica e ITS, a locação de garagem e locação de veículos de apoio.  

No cenário em estudo, mesmo com a ausência de alguns destes itens, tem-se que 

a maior parte dos custos fixos são representados pelo custo de pessoal, totalizando 

quase 65% dos custos, como pode ser visto na Tabela 6 e no Gráfico 6. 

Tabela 6: Descrição dos custos fixos conforme o tipo, em valores totais, por veículo e por km. 

Tipo de custo fixo Total Por veículo Por km 

Pessoal R$ 10.835.156,54 R$ 22.340,53 R$ 5,17 

Administrativas R$ 2.462.204,87 R$ 5.076,71 R$ 1,18 

Depreciação R$ 4.387.652,68 R$ 9.046,71 R$ 2,09 

Remuneração R$ 2.096.878,25 R$ 4.323,46 R$ 1,00 

Locação R$ 2.001.494,73 R$ 4.126,79 R$ 0,96 

Total R$ 21.783.387,07 R$ 44.914,20 R$ 10,40 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Gráfico 6: Percentual de cada custo fixo em relação ao custo fixo total. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Em seguida, o custo variável se apresenta como importante parcela nos custos 

total. Ao contrário do custo fixo, este será quantificado conforme o que for produzido, 

ou seja, por quanto os ônibus vão percorrer. Nestes, temos em destaque custos com 

combustíveis, com rodagem e com peças, além de outras variáveis. A Tabela 7 e o 

Gráfico 7 mostram a descrição dos custos variáveis. 

Tabela 7: Descrição dos custos variáveis conforme o tipo, em valores totais, por veículo e por km. 

Tipo de custo variável Total Por veículo Por km 

Combustível R$ 6.074.666,25 R$ 12.525,09 R$ 2,90 

Lubrificantes R$ 372.230,48 R$ 767,49 R$ 0,18 

ARLA 32 R$ 68.106,75 R$ 140,43 R$ 0,03 

Rodagem R$ 578.346,17 R$ 1.192,47 R$ 0,28 

Peças e Acessórios R$ 1.002.216,13 R$ 2.066,43 R$ 0,48 

Custos Ambientais R$ 638.647,88 R$ 1.316,80 R$ 0,30 

Total R$ 8.734.213,65 R$ 18.008,69 R$ 4,17 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Gráfico 7: Percentual de cada custo variável em relação ao custo variável total. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Dos custos de menor impacto no custo fixo, temos a remuneração pelos serviços 

prestados (6,65%) e os tributos (4,94%). Segundo ANTP (2017), a remuneração pelos 

serviços prestados é a margem de lucro frente aos riscos da operação, já que envolve 
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grande quantidade de pessoas envolvidas e diversas variáveis que podem prejudicar 

a prestação da atividade. 

Os tributos são as taxas e os impostos decorrentes da operação que incidem 

sobre a remuneração operacional. No caso em estudo, temos o ISSQN, imposto 

municipal, e a contribuição ao INSS, não tendo cobrança do PIS e nem do COFINS, 

por ato de desoneração. Desde 2014, o munícipio não realiza a cobrança da taxa de 

gerenciamento, destinada à cobertura dos custos para a gestão e fiscalização do 

transporte coletivo urbano. 

Para efeitos comparativos, será considerado o custo total conforme a equação (5, 

𝐶𝑇𝑑𝑖𝑒𝑠𝑒𝑙 = 𝐶𝑉 + 𝑃𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑙 + 𝐷𝑉𝐸 + 𝑅𝑉𝐸 + 𝑅𝑃𝑆 + 𝑇𝑟𝑖𝑏𝑢𝑡𝑎çã𝑜 (5) 

onde CT é custo total, CV é custo variável, DVE é depreciação de veículos da frota, 

RVE é remuneração de veículos da frota e RPS é remuneração pela prestação de 

serviço. Com isto, o custo total considerado será de R$ 29.456.279,70. A escolha por 

este custo reduzido acontece devido à supressão de parcelas que não sofreriam 

impactos com a mudança da frota. 

Tabela 8: Distribuição do custo total reduzido a ser utilização para a comparação. 

Descrição Valor % Custo Total 

Custo Variável R$ 8.734.213,65 29,65% 

Custo com Pessoal R$ 10.835.156,54 36,78% 

Depreciação de veículos da frota R$ 4.377.628,13 14,86% 

Remuneração de veículos da frota R$ 2.073.771,17 7,04% 

Remuneração pela prestação de serviço R$ 1.997.512,52 6,78% 

Tributação R$ 1.437.997,69 4,88% 

Total R$ 29.456.279,70 100,00% 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Além do custo, outra variável importante para a comparação é a produção 

quilométrica. A frota atual do MOVE, considera para esta simulação é de 436 veículos, 

sendo 187 articulados e 249 veículos padrons e básicos, sendo que para efeito deste 

estudo, os tipos padrons e básicos serão considerados na mesma categoria. O retrato 

do empenho da frota é apresentado na Tabela 9, com as informações relativas à 

produção quilométrica diária. 
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Tabela 9: Produção quilométrica diária atual da frota do MOVE. 

Produção 
quilométrica (PQ) 

Quant. de 
veículos 

Distribuição 
Distribuição 
Acumulada 

PQ < 100 80 18,0% 18,0% 

100 ≤ PQ < 150 38 8,8% 26,7% 

150 ≤ PQ < 200 75 17,3% 44,0% 

200 ≤ PQ < 250 100 23,0% 67,1% 

250 ≤ PQ < 300 60 13,8% 80,9% 

300 ≤ PQ < 350 53 12,2% 93,1% 

350 ≤ PQ < 400 22 5,1% 98,2% 

400 ≤ PQ 8 1,8% 100% 

Total 436 100% 100% 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Pouco mais de 40% da frota em operação possui empenho de viagens com 

produção inferior a 200 km, demonstrando certo alerta quando for realizada a 

substituição de veículos ou o planejamento das cargas. Como são cenários diversos 

de operação e linhas com características distintas, a permanência de veículos durante 

os picos nas garagens, se apresenta como estratégia interessante para que o veículo, 

mesmo que rodam mais de 200 km por dia. 

 

4.1.2 Custos do sistema MOVE considerando a frota elétrica 

 

Para a definição dos custos, é necessário dimensionar as frotas e os carregadores 

necessários para a operação. Com a presente produção quilométrica, em decorrência 

da autonomia dos veículos espera-se um crescimento da frota para atendimento da 

mesma quantidade de viagens a serem realizadas em um dia útil. 

Para o dimensionamento feito, 2 fatores se apresentaram condicionantes para o 

aumento da frota, necessário, como verificado em 21 das 23 empresas que operam 

no sistema de BRT. O primeiro é o empenho em linhas que operam fora dos terminais 

de integração, que acaba por impactar significativamente na estratégia de recarga, já 

que o carregamento só pode ser feito nas garagens. Caso a alocação atual, já permite 

a ida até a garagem entre os picos, é possível a “sobrevida” do veículo até o final do 

dia, dependendo da quantidade de viagens a serem realizadas. 

O segundo fator é a relação de tempo de viagem e extensão quando se trata do 

empenho de veículos. Alocações que tenham viagens curtas, tanto em duração 

quanto em extensão permitem uma fácil produção quilométrica, que no caso do 

veículo pode inviabilizar a operação do veículo no resto do dia. Em sentido oposto, 
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linhas com itinerários excessivamente longos, o empenho de 1 veículo não pode ser 

suficiente para atender cota diária de viagens, necessitando imediatamente em um 

veículo adicional. Tais fatores se complicam ainda mais quando ocorrem com veículos 

articulados, já que se tempo de recarga é maior, em decorrência da bateria com maior 

capacidade. 

Considerando todas as variáveis, para se cumprir a quantidade de viagens 

especificadas para todas as linhas do MOVE, seriam necessários 56 veículos 

adicionais, sendo 28 articulados e 28 padrons, totalizando 492 veículos. Vale ressaltar 

que a quantidade de reservas foi mantida em relação ao quadro atual. A Tabela 10 

mostra os dados por empresa 

 

Tabela 10: Cenário atual vs. cenário proposto por operadora. 

Operadora Tipo de veículo 
Cenário 

Diferença 
Atual Proposto 

Empresa A 
Padron 2 3 1 

Articulado 2 2 0 

Empresa B 
Padron 3 5 2 

Articulado 2 2 0 

Empresa C 
Padron 0 0 0 

Articulado 11 12 1 

Empresa D 
Padron 18 21 3 

Articulado 12 12 0 

Empresa E 
Padron 9 9 0 

Articulado 0 0 0 

Empresa F 
Padron 13 14 1 

Articulado 0 0 0 

Empresa G 
Padron 11 13 2 

Articulado 10 10 0 

Empresa H 
Padron 10 11 1 

Articulado 8 8 0 

Empresa I 
Padron 3 5 2 

Articulado 2 3 1 

Empresa J 
Padron 8 8 0 

Articulado 7 8 1 

Empresa K 
Padron 20 21 1 

Articulado 15 20 5 

Empresa L 
Padron 17 19 2 

Articulado 12 14 2 

Empresa M 
Padron 9 11 2 

Articulado 7 8 1 

Empresa N 
Padron 9 9 0 

Articulado 7 11 4 
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Operadora Tipo de veículo 
Cenário 

Diferença 
Atual Proposto 

Empresa O 
Padron 26 31 5 

Articulado 19 19 0 

Empresa P 
Padron 10 10 0 

Articulado 6 7 1 

Empresa Q 
Padron 3 5 2 

Articulado 2 2 0 

Empresa R 
Padron 16 16 0 

Articulado 10 10 0 

Empresa S 
Padron 7 7 0 

Articulado 4 6 2 

Empresa T 
Padron 25 28 3 

Articulado 18 20 2 

Empresa U 
Padron 5 6 1 

Articulado 4 6 2 

Empresa V 
Padron 16 16 0 

Articulado 14 15 1 

Empresa W 
Padron 9 9 0 

Articulado 15 20 5 

Total 
Padron 249 277 28 

Articulado 187 215 28 

Total Geral 436 492 56 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Os investimentos iniciais com frota são estimados contando a aquisição dos 

veículos e de baterias no oitavo ano de uso do veículo. Segundo ANTP (2023), a vida 

útil estimada das baterias de todos os tipos é de oito anos, e sua depreciação pode 

ser realizada de forma linear. Considerando isto, tem-se um custo inicial superior a 2 

bilhões de reais, conforme apresentado na Tabela 11. 

Tabela 11: Investimentos iniciais com frota e baterias. 

Investimento Custo de aquisição 

Veículos e Bateria Iniciais R$ 1.798.500.000,00 

Baterias Ano 8 R$ 539.550.000,00 

Total R$ 2.338.050.000,00 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Quanto aos carregadores necessários para esta transição, identificou-se horários 

de pico tanto com o carregamento ocorrendo na garagem quanto no carregamento 

nos terminais. Nas garagens, ocorrem picos de uso tanto no horário noturno, quanto 

no vale entre os picos. Nos terminais, o pico ocorre apenas no vale entre os picos, 
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quando o tempo entre as viagens é maior. Para atender a simulação proposta, seriam 

necessários 72 carregadores rápidos para serem espalhados pelas empresas. A 

Tabela 12 apresenta o resumo da demanda de carregadores rápidos por empresa.  

Tabela 12: Resumo da quantidade de veículos para o cenário proposto e a quantidade de 

carregadores por operadora. 

Operadora Veículos Carregadores (120 kW) 

Empresa A 5 1 

Empresa B 7 1 

Empresa C 12 2 

Empresa D 33 5 

Empresa E 9 2 

Empresa F 14 3 

Empresa G 23 4 

Empresa H 19 3 

Empresa I 8 1 

Empresa J 16 3 

Empresa K 41 4 

Empresa L 33 4 

Empresa M 19 3 

Empresa N 20 4 

Empresa O 50 6 

Empresa P 17 3 

Empresa Q 7 1 

Empresa R 26 3 

Empresa S 13 2 

Empresa T 48 6 

Empresa U 12 2 

Empresa V 31 5 

Empresa W 29 4 

Total 492 72 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Como pode ser visto nos dados apresentados, não ser possível estabelecer uma 

relação entre a quantidade de veículos e de carregadores necessários, principalmente 

devido ao perfil de linha em que os veículos operam. Comparam-se por exemplo as 

empresas O e V. A empresa O deveria ter 6 carregadores para uma frota de 50 

veículos, sendo que a maioria dos veículos operariam em linhas de terminais. Já a 

empresa T, necessitaria de 5 carregadores para a sua frota de 31 veículos, sendo que 

a maioria dos veículos operariam em linhas bairro-a-bairro, que apenas utilizam o 

corredor BRT como passagem e para paradas, sem chance para recargas de 

oportunidades. 
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Para os terminais, seriam necessários 14 carregadores ultrarrápidos para os 

terminais de integração. A Tabela 13 mostra a quantidade de carregadores para cada 

estação de integração e os horários detectados como de pico para as recargas. 

Tabela 13: Quantidade de carregadores por estação e horários de pico. 

Estação 
Carregadores 

(360 kW) 
Horário de pico 

Pampulha 3 10h30 – 12h00 

São Gabriel 3 14h15 – 14h45 

Venda Nova 4 12h45 – 15h00 

Vilarinho 3 10h45 – 12h15 

Barreiro 1 13h45 – 14h00 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

A partir do dimensionamento das estruturas de recarga e com base nos custos de 

aquisição deles, tem-se o investimento inicial apresentado na Tabela 14. 

Tabela 14: Custos de aquisição dos carregadores. 

Carregadores Quantidade Custo de aquisição 

120 kW 72 R$10.080.000,00 

360 kW 14 R$4.340.000,00 

Total 86 R$14.420.000,00 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Com a proposta elaborada, tem-se a redução dos veículos que tem produção 

quilométrica acima de 200 km. A utilização de veículos elétricos concentraria a maior 

parte da frota abaixo desta marca, como apresentado na Tabela 15. 

Tabela 15: Produção quilométrica diária proposta com a frota elétrica para MOVE. 

Produção 
quilométrica (PQ) 

Quant. de 
veículos 

Distribuição 
Distribuição 
Acumulada 

PQ < 100 22 4,5% 4,5% 

100 ≤ PQ < 150 97 19,7% 24,2% 

150 ≤ PQ < 200 192 39,0% 63,2% 

200 ≤ PQ < 250 108 22,0% 85,2% 

250 ≤ PQ < 300 53 10,8% 95,9% 

300 ≤ PQ < 350 18 3,7% 99,6% 

350 ≤ PQ < 400 2 0,4% 100% 

400 ≤ PQ 0 0,0% 100% 

Total 492 100% 100% 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Considerando os dados dos carregadores nas garagens, que em Belo Horizonte 

tem irradiação solar média de 5,13 horas por dia (CRESESB, 2025), que o mês e 

supondo uma eficiência média de 80%, a partir das equações (1 e (2, tem-se os dados 

apresentados na Tabela 16. 

Tabela 16: Custo dos sistemas fotovoltaicos por empresa. 

Empresa 
Demanda 

diária 
(kWh) 

Demanda 
mensal 
(KWh) 

Potência 
estimada 

(kWp) 

Custo 
por Wp 

Custo total por 
mês 

Empresa A 132 3.960 32,16 R$ 2,19 R$ 70.438,60 

Empresa B 132 3.960 32,16 R$ 2,19 R$ 70.438,60 

Empresa C 264 7.920 64,33 R$ 2,51 R$ 161.461,99 

Empresa D 660 19.800 160,82 R$ 2,23 R$ 358.625,73 

Empresa E 264 7.920 64,33 R$ 2,51 R$ 161.461,99 

Empresa F 396 11.880 96,49 R$ 2,32 R$ 223.859,65 

Empresa G 528 15.840 128,65 R$ 2,32 R$ 298.479,53 

Empresa H 396 11.880 96,49 R$ 2,32 R$ 223.859,65 

Empresa I 132 3.960 32,16 R$ 2,19 R$ 70.438,60 

Empresa J 396 11.880 96,49 R$ 2,32 R$ 223.859,65 

Empresa K 528 15.840 128,65 R$ 2,32 R$ 298.479,53 

Empresa L 528 15.840 128,65 R$ 2,32 R$ 298.479,53 

Empresa M 396 11.880 96,49 R$ 2,32 R$ 223.859,65 

Empresa N 528 15.840 128,65 R$ 2,32 R$ 298.479,53 

Empresa O 792 23.760 192,98 R$ 2,23 R$ 430.350,88 

Empresa P 396 11.880 96,49 R$ 2,32 R$ 223.859,65 

Empresa Q 132 3.960 32,16 R$ 2,19 R$ 70.438,60 

Empresa R 396 11.880 96,49 R$ 2,32 R$ 223.859,65 

Empresa S 264 7.920 64,33 R$ 2,51 R$ 161.461,99 

Empresa T 792 23.760 192,98 R$ 2,23 R$ 430.350,88 

Empresa U 264 7.920 64,33 R$ 2,51 R$ 161.461,99 

Empresa V 660 19.800 160,82 R$ 2,23 R$ 358.625,73 

Empresa W 528 15.840 128,65 R$ 2,32 R$ 298.479,53 

Total 9.504 285.120 2.315,79 - R$ 5.341.111,11 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Considerando os mesmos dados, para as estações, tem-se os dados 

apresentados na Tabela 17. 

Tabela 17: Custo dos sistemas fotovoltaicos por estação. 

Estação 
Demanda 

diária 
(kWh) 

Demanda 
mensal 
(KWh) 

Potência 
estimada 

(kWp) 

Custo 
por Wp 

Custo total por 
mês 

Pampulha 1.188 35.640 289,47 R$ 2,23 R$ 645.526,32 

São Gabriel 1.188 35.640 289,47 R$ 2,23 R$ 645.526,32 

Venda Nova 1.584 47.520 385,96 R$ 2,23 R$ 860.701,75 
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Estação 
Demanda 

diária 
(kWh) 

Demanda 
mensal 
(KWh) 

Potência 
estimada 

(kWp) 

Custo 
por Wp 

Custo total por 
mês 

Vilarinho 1.188 35.640 289,47 R$ 2,23 R$ 645.526,32 

Barreiro 396 11.880 96,49 R$ 2,32 R$ 223.859,65 

Total 5.544 166.320 1.350,88 - R$ 3.021.140,35 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Somando os custos tanto das instalações das empresas quanto das estações, o 

custo a ser admitido para os sistemas fotovoltaicos será de R$ 8.362.251,46.  

Com base nos dados aplicados na planilha de custos de veículos elétricos, tem-

se que, para o mês adotado como referência, o custo total seria de R$50.882.983,76, 

conforme apresentado Tabela 18 e Gráfico 8. 

Tabela 18: Descrição do custo total do sistema MOVE considerando a frota elétrica. 

Descrição Valor % Custo Total 

Custo Variável R$10.855.047,37 21,33% 

Custo Fixo R$34.665.431,81 68,13% 

Remuneração pela 
prestação de serviço 

R$3.495.972,80 6,87% 

Tributação R$1.866.531,77 3,67% 

Total R$50.882.983,76 100,00% 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Gráfico 8: Percentual de cada custo considerado em relação ao custo total. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Seguindo a metodologia da ANTP, o custo fixo para veículos elétricos inclui a 

depreciação de veículos, depreciação de baterias de veículos plug in, depreciação de 

sistemas de carregamento e a remuneração do capital empregado (ANTP, 2023). 

Para a estimativa proposta para este trabalho, houve o acréscimo dos custos com 

pessoal, haja visto que haverá crescimento da frota que pode afetar o quadro de 

funcionários. Neste cenário, tem-se os valores apresentados na Tabela 19 e no 

Gráfico 9. 

Tabela 19: Distribuição dos custos fixos estimados para a operação de veículo elétricos. 

Tipo de custo fixo Total Por veículo Por km 

Pessoal R$ 11.391.399,05 R$ 23.153,25 R$ 4,94 

Depreciação R$ 17.257.922,36 R$ 35.077,08 R$ 7,49 

Remuneração R$ 6.016.110,41 R$ 12.227,87 R$ 2,61 

Total R$ 34.665.431,81 R$ 70.458,19 R$ 15,04 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Gráfico 9: Percentual de cada custo fixo em relação ao custo fixo total. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Mesmo com a redução dos custos de pessoal por km, estes motivados pelo 

aumento da produção quilométrica e pelo aumento da frota, os custos de depreciação 

correspondem a maior fatia dos custos fixos, dentro das variáveis consideradas, 
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reflexo do alto custo de investimento inicial na aquisição de veículos e estruturas de 

recarga. 

Quanto aos custos variáveis, tem-se como componentes deste custo: o custo com 

energia, custo com lubrificantes, custo com peças e acessórios e custos de rodagem. 

A Tabela 20 e o Gráfico 10 mostram a descrição dos custos variáveis. 

Tabela 20: Descrição dos custos variáveis conforme o tipo, em valores totais, por veículo e por km. 

Tipo de custo variável Total Por veículo Por km 

Energia R$ 8.362.251,00 R$ 16.996,45 R$ 3,63 

Lubrificantes R$ 173.473,90 R$ 352,59 R$ 0,08 

Peças e Acessórios R$ 1.649.024,63 R$ 3.351,68 R$ 0,72 

Rodagem R$ 670.297,83 R$ 1.362,39 R$ 0,29 

Total R$ 10.855.047,37 R$ 22.063,10 R$ 4,71 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Gráfico 10: Percentual de cada custo variável em relação ao custo variável total. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

4.1.3 Comparação dos custos 

 

Com base nos dados, em primeira comparação, salvo por pequenas variações, 

mesmo com a proporção dos custos se mantendo próxima, o custo total da frota 

elétrica é 70% superior ao custo total da frota a diesel. O aumento dos custos pode 
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haver relação com o alto custo inicial de aquisição do veículo, que influencia 

diretamente na depreciação e na remuneração, mesmo no cenário considerado em 

que os veículos estariam na metade da vida útil. A autonomia também exerce um 

papel neste aumento, pois como a autonomia é menor, o empenho de veículos se 

apresentou maior que atual, motivando um aumento da frota.  

Gráfico 11: Comparação entre os custos totais de operação conforme o cenário apresentado. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Mahmoud et al. (2016) comparando diferentes tecnologias de propulsão, aponta 

o ônibus elétrico a bateria somente com recargas noturnas com o maior custo total de 

propriedade, considerando custo de manutenção, operação e de infraestrutura. Se 

utilizada a estratégia de recargas de oportunidade somente, o custo é intermediário 

se comparado com o uso do células de combustível, veículos híbridos e veículos a 

diesel. 

Lima et al. (2019) afirma que ônibus elétricos para as metrópoles brasileiras só 

são rentáveis acima dos 80 mil km rodados, considerando ônibus com bateria de 350 

kWh, carregador lento na garagem e percurso médio diário por veículo de 300 

quilômetros. 
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4.2 Cálculo dos ganhos econômicos indiretos 

 

4.2.1 Ganhos indiretos com saúde 

 

A frota do MOVE, que neste cenário, é composta por 485 veículos, com data de 

fabricação entre 2013 e 2024. Com isso, a frota possui parâmetros de emissões de 

acordo com o PROCONVE P7 (em sua maioria) e PROCONVE P8. A Tabela 21 

mostra a distribuição por ano e por norma de emissão. 

Tabela 21: Distribuição da frota MOVE por ano e por norma de emissão. 

Ano Chassi Quantidade PROCONVE 

2012 21 P7 

2013 309 P7 

2014 91 P7 

2015 2 P7 

2016 1 P7 

2021 1 P7 

2024 60 P8 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Estimando 250 dias úteis em um ano e o percurso médio diário de 250 km, 

multiplicando pelos respectivos fatores de emissão fornecidos pela CETESB (2024), 

tem-se as emissões estimadas apresentadas na Tabela 22. 

Tabela 22: Emissões anuais estimadas para frota do MOVE dividido por ano de fabricação e tipo de 

veículo. 

Ano 
Chassi 

Tipo CO (g) HC (g) CH4 (g) NOx (g) MP (g) N2O (g) 

2012 Articulado 821.625 23.625 78.750 3.688.125 26.250 39.375 

2013 Articulado 5.478.000 186.750 622.500 27.836.125 217.875 311.250 

2013 Padron 4.719.000 160.875 536.250 23.979.313 187.688 268.125 

2014 Articulado 33.000 1.125 3.750 167.688 1.313 1.875 

2014 Padron 2.970.000 101.250 337.500 15.091.875 118.125 168.750 

2015 Articulado 33.125 1.313 3.750 169.375 1.500 1.875 

2015 Padron 33.125 1.313 3.750 169.375 1.500 1.875 

2016 Padron 35.375 1.000 3.750 179.563 1.313 1.875 

2021 Padron 29.500 2.063 3.750 167.938 1.563 1.875 

2024 Padron 371.250 163.125 33.750 915.000 18.750 112.500 

Total (g) 14.524.000 642.438 1.627.500 72.364.375 575.875 909.375 

Total (kg) 14.524 642 1.628 72.364 576 909 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Diariamente, com base nas medições das estações de monitoramento da 

qualidade do ar, em Belo Horizonte, a média diária concentração de MP2,5 é de 12,63 

mcg/m3, considerando todas as fontes de emissão (MINAS GERAIS, 2023). 

Para o mês de setembro de 2024, Belo Horizonte tem uma frota de 2.667.065 

veículos (BRASIL, 2024). Destes veículos, apenas não emitem MP2,5 aqueles movidos 

a etanol e a eletricidade. Isto representa uma frota residual de 2.572.021 veículos. 

Considerando apenas os veículos a diesel e que a frota circulante representa 85% 

deste total, tem-se que a frota do MOVE representa 0,30% da frota circulante. 

Com base no cálculo da frota e que a fonte veicular é responsável por 69,64% das 

emissões de MP2,5 (PETROBRAS, 2018), é possível estimar qual a parcela de 

contribuição do MOVE na concentração medida nas estações de monitoramento da 

qualidade do ar. O MOVE é responsável por 0,002 mcg/m3. A Tabela 23 apresenta os 

cálculos para a chegada desta estimativa. A baixa representatividade da frota do 

MOVE influencia diretamente na parcela de contribuição na concentração total. 

Tabela 23: Cálculos da estimativa da concentração da parcela da frota do MOVE. 

Situação 
frota 

Veículos % Situação MP2,5 Concentração % 

Frota 
registrada 

2.667.065  Média diária anual 12,63 mcg/m3  

Frota 
circulante 

2.267.005 85% 
Determinação da 

fonte veicular 
8,79 mcg/m3 69,64% 

Frota que 
emite MP 

2.186.218 96% 
Determinação da 
parcela que emite 

MP 
8,48 mcg/m3 96% 

Frota diesel 162.495 7% 
Determinação da 

parcela diesel 
0,63 mcg/m3 7% 

Frota MOVE 485 0,30% 
Determinação da 

parcela MOVE 
0,002 mcg/m3 0,30% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

A partir da parcela obtida e com base no modelo de regressão, é possível estimar 

o cenário com a frota elétrica e todo seu impacto na saúde (0,002 mcg/m3). O cenário 

inicial é representado pela concentração da parcela diesel (0,63 mcg/m3). Os dados 

são apresentados na Tabela 24. A parcela da concentração da frota a diesel motiva 

0,32% dos eventos de saúde destacados. 

Por sua vez, a MOVE não é capaz, de maneira individual, de motivar quaisquer 

eventos de saúde por consequência da concentração de MP2,5. Com base nos custos 

médios de internação de cada evento de saúde para cada faixa etária selecionada, a 
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implantação de frota elétrica do MOVE, em um ano, geraria uma economia de R$ 

292,43, mesmo sem a ocorrência de eventos dentro de um ano. Expandindo para esta 

economia para o cenário atual do sistema, que tem 11 anos de implantação, e para o 

cenário de final de vida útil dos veículos elétricos, estima-se que a economia seria de 

aproximadamente R$ 3.216,76 e R$ 4.386,49, respectivamente. 

A título de comparação, mesmo considerando a frota inteira de ônibus urbanos 

que operam sob gestão do município de Belo Horizonte, a economia não superaria 

R$ 2.000,00 em um ano. Em um município como São Paulo, onde a frota de ônibus 

urbanos é significativamente maior, considerando os dados locais de saúde e uma 

concentração de MP2,5 superior, a economia seria de R$ 46.569.865, em um cenário 

entre 2017 e 2050 (ANDRÉ, VORMITTAG, et al., 2017). 

 

Tabela 24: Estimativas da influência da concentração da parcela diesel e da frota MOVE nos eventos 

de saúde. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Quanto as mortes atribuídas a parcela de emissão da frota do MOVE, 

considerando a idade média dos óbitos totais de 2024 de 39,24 anos e a expectativa 

de vida para 2024 de 77,6 anos (IBGE, 2025), a rendimento mensal para 2024 de R$ 

Faixa etária Eventos Beta
Atribuídos à 

parcela diesel

Atribuídos ao 

MOVE

Todas as idades 6.931 0,00583 26 0,076

Câncer
Neoplasia maligna de traqueia 

brônquios e pulmões
40 anos e mais 1.403 0,00862 8 0,023

40 a 59 anos 473 0,00133 0 0,001

60 a 69 anos 482 0,00198 1 0,002

Acima de 69 anos 848 0,00228 1 0,004

40 a 59 anos 113 0,00133 0 0,000

60 a 69 anos 78 0,00198 0 0,000

Acima de 69 anos 90 0,00228 0 0,000

40 a 59 anos 791 0,00133 1 0,002

60 a 69 anos 771 0,00198 1 0,003

Acima de 69 anos 846 0,00228 1 0,004

40 a 59 anos 114 0,00133 0 0,000

60 a 69 anos 118 0,00198 0 0,000

Acima de 69 anos 228 0,00228 0 0,001

40 a 59 anos 625 0,00133 1 0,002

60 a 69 anos 656 0,00198 1 0,002

Acima de 69 anos 702 0,00228 1 0,003

Doenças 

Respiratórias 

em crianças

Pneumonia Até 5 anos 597 0,00395 1 0,004

60 a 69 anos 455 0,00363 1 0,003

Acima de 69 anos 724 0,0105 5 0,014

60 a 69 anos 45 0,00363 0 0,000

Acima de 69 anos 48 0,0105 0 0,001

60 a 69 anos 996 0,00363 2 0,007

Acima de 69 anos 2.400 0,0105 16 0,047

20.534 67 0,201

Evento de saúde

Mortalidade

Total

Cardiovascular

Acidente vascular cerebral não 

especificado como hemorrágico ou 

isquêmico

Hemorragia intracraniana

Infarto agudo do miocárdio

Infarto cerebral

Outras doenças isquêmicas do 

coração

Bronquite, enfisema e outras doenças 

pulmonares obstrutivas crônicas

Asma

Pneumonia

Doenças 

Respiratórias 

em idosos
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4340,50 (IBGE, 2024), tem-se o custo anual de R$ 12.655,12 com as mortes 

atribuídas. 

 

4.2.2 Ganhos indiretos com valorização de imóveis 

 

Para a avaliação de imóveis do entorno do BRT, foram selecionadas 28.102 

transações de imóveis residenciais realizadas entre 2008 e 2024, conforme distribuído 

na Tabela 25, por ano e pelo padrão de acabamento para a área em estudo. Nota-se 

que o imóvel com padrão de acabamento P3 é o mais comum nas transações, por ser 

considerado um imóvel tipo mediano. 

Tabela 25: Quantidade de transações de imóveis residenciais por ano e pelo padrão de acabamento 

para a área em estudo (Corredores BRT e arredores). 

Ano 
Padrão de acabamento 

Total 
P1 P2 P3 P4 P5 

2008 95 570 1.281 270 12 2.228 

2009 103 505 1.144 146 12 1.910 

2010 94 461 1.355 304 11 2.225 

2011 91 409 1.159 197 7 1.863 

2012 57 357 1.096 286 6 1.802 

2013 48 376 1.164 350 17 1.955 

2014 26 97 479 89 6 697 

2015 38 255 1.152 254 31 1.730 

2016 40 230 973 216 15 1.474 

2017 28 176 796 184 17 1.201 

2018 23 167 754 232 12 1.188 

2019 30 187 872 229 13 1.331 

2020 35 186 917 209 5 1.352 

2021 32 234 1.393 321 13 1.993 

2022 33 252 1.032 262 162 1.741 

2023 29 239 998 232 170 1.668 

2024 33 271 1.047 291 102 1.744 

Total 835 4.972 17.612 4.072 611 28.102 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em Belo Horizonte (2025) 

Considerando os valores por metro quadrado adquirido, identificou-se uma 

valorização superior a 100% em todos os padrões de acabamento. Os imóveis 

vendidos em 2008, apresentavam valor médio de R$ 1.091,92 por m². Em 2024, o m², 

em média vale R$ 4.184,73, o que representa uma valorização de 283%. A maior 
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valorização por padrão de acabamento aconteceu nos imóveis de padrão P3, com 

valorização superior a 300%. Vale destacar que, em 2008, alguns trechos das Avenida 

Cristiano Machado e Avenida Presidente Antônio Carlos já possuíam pistas exclusivas 

para ônibus, sem o tratamento feito quando da implantação do sistema BRT. A Tabela 

26 e o Gráfico 12 apresenta a variação do preço médio do m² adquirido conforme o 

ano e o padrão de acabamento. 

 

Tabela 26: Variação do preço médio do m² adquirido conforme o ano e o padrão de acabamento 

(Corredor BRT e arredores). 

Ano 
Padrão de acabamento 

Valor médio 
P1 P2 P3 P4 P5 

2008 R$ 1.035,24 R$ 866,63 R$ 1.022,68 R$ 1.221,24 R$ 1.313,83 R$ 1.091,92 

2009 R$ 1.214,80 R$ 1.090,49 R$ 1.335,80 R$ 1.536,69 R$ 1.759,71 R$ 1.387,50 

2010 R$ 3.750,42 R$ 1.553,29 R$ 1.740,53 R$ 2.134,67 R$ 1.980,50 R$ 2.231,88 

2011 R$ 2.695,38 R$ 2.041,45 R$ 2.427,98 R$ 2.483,83 R$ 2.215,61 R$ 2.372,85 

2012 R$ 4.879,23 R$ 2.285,42 R$ 2.528,51 R$ 2.779,43 R$ 2.653,00 R$ 3.025,12 

2013 R$ 3.727,86 R$ 3.084,05 R$ 3.295,70  R$ 3.273,30 R$ 3.444,68 R$ 3.365,12 

2014 R$ 3.712,91 R$ 5.049,65 R$ 3.377,48 R$ 3.664,63 R$ 3.627,17 R$ 3.886,36 

2015 R$ 3.056,04 R$ 3.260,08 R$ 3.816,52 R$ 3.562,64 R$ 4.169,13 R$ 3.572,88 

2016 R$ 3.705,30 R$ 3.102,87 R$ 3.796,10 R$ 3.641,09 R$ 4.271,12 R$ 3.703,30 

2017 R$ 3.982,43 R$ 3.242,71 R$ 3.475,65 R$ 3.940,73 R$ 4.322,50 R$ 3.792,80 

2018 R$ 4.338,73  R$ 3.230,02 R$ 3.491,50 R$ 3.912,45 R$ 4.252,23 R$ 3.844,99 

2019 R$ 3.086,46  R$ 3.083,97 R$ 3.484,80 R$ 3.844,39 R$ 4.370,60 R$ 3.574,04 

2020 R$ 3.499,44  R$ 3.296,79 R$ 3.629,34 R$ 3.829,59 R$ 3.904,88 R$ 3.632,01 

2021 R$ 4.233,26  R$ 3.387,35 R$ 3.713,19 R$ 3.984,95 R$ 4.510,72 R$ 3.965,89 

2022 R$ 4.540,04  R$ 3.211,77 R$ 3.831,63 R$ 4.010,37 R$ 4.728,23 R$ 4.064,41 

2023 R$ 3.470,08  R$ 3.334,91 R$ 3.925,96 R$ 4.252,43 R$ 4.669,80 R$ 3.930,64 

2024 R$ 3.651,19  R$ 3.422,05 R$ 4.112,21 R$ 4.552,25 R$ 5.185,95 R$ 4.184,73 

Diferença 253% 295% 302% 273% 295% 283% 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Gráfico 12: Variação do preço médio do m² adquirido conforme o ano e o padrão de acabamento 

(Corredor BRT e arredores). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Para o cenário da Avenida Amazonas, que possui uma faixa preferencial em sua 

extensão como medida de priorização do transporte coletivo, foram selecionadas 

8.931 transações. Assim como no cenário dos corredores BRT, o imóvel de padrão 

de acabamento P3 também se apresenta como o tipo de imóvel mais comum nas 

transações realizadas. A Tabela 27 apresenta a quantidade de transações realizadas 

por ano e por padrão de acabamento para o cenário da Avenida Amazonas e 

arredores. 

Tabela 27: Quantidade de transações de imóveis residenciais por ano e pelo padrão de acabamento 

para a área em estudo (Avenida Amazonas e arredores) 

Ano 
Quantidade de transações 

Total 
P1 P2 P3 P4 

2008 5 320 391 21 737 

2009 10 211 373 30 624 

2010 15 210 366 58 649 

2011 3 158 316 50 527 

2012 1 189 312 74 576 

2013 9 161 343 232 745 

2014 2 51 103 110 266 

2015 7 118 241 174 540 

2016 4 114 240 91 449 

2017 3 95 194 53 345 
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Ano 
Quantidade de transações 

Total 
P1 P2 P3 P4 

2018 4 80 214 68 366 

2019 4 83 221 90 398 

2020 2 78 253 79 412 

2021 4 114 346 206 670 

2022 2 112 328 146 588 

2023 2 89 257 127 475 

2024 2 98 317 147 564 

Total 79 2.281 4.815 1.756 8.931 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em Belo Horizonte (2025) 

Partindo da mesma análise realizada para o outro cenário, também foi identificado 

uma valorização superior a 100% em todos os padrões de acabamento, superior ao 

ágil identificado para os imóveis no entorno dos corredores BRT. Diferente da situação 

anterior, os imóveis de padrão P4, que possuem padrão superior ao P3, apresentaram 

a maior valorização dentro dos padrões, com aumento de 379% no valor do metro 

quadrado adquirido. A Tabela 28 e o Gráfico 13 apresentam a variação do preço médio 

do m² adquirido conforme o ano e o padrão de acabamento. 

Tabela 28: Variação do preço médio do m² adquirido conforme o ano e o padrão de acabamento 

(Avenida Amazonas e arredores) 

Ano 
Padrão de acabamento 

Valor médio 
P1 P2 P3 P4 

2008 R$ 1.269,77 R$ 815,96 R$ 994,85 R$ 1.326,47 R$ 1.101,76 

2009 R$ 896,92 R$ 1.137,06 R$ 1.310,10 R$ 1.437,11 R$ 1.195,30 

2010 R$ 1.647,14 R$ 1.399,90 R$ 1.751,11 R$ 1.928,33 R$ 1.681,62 

2011 R$ 1.784,12 R$ 1.753,39 R$ 2.106,52 R$ 2.473,13 R$ 2.029,29 

2012 R$ 3.186,77 R$ 2.161,49 R$ 2.517,25 R$ 2.806,23 R$ 2.667,93 

2013 R$ 1.733,92 R$ 2.583,02 R$ 2.825,85 R$ 3.351,09 R$ 2.623,47 

2014 R$ 2.447,16 R$ 2.902,34 R$ 3.035,67 R$ 3.365,40 R$ 2.937,65 

2015 R$ 3.575,22 R$ 2.829,80 R$ 3.028,80 R$ 3.535,48 R$ 3.242,32 

2016 R$ 1.784,71 R$ 3.043,36 R$ 2.986,64 R$ 3.518,19 R$ 2.833,22 

2017 R$ 5.444,43 R$ 2.883,36 R$ 3.160,94 R$ 3.556,91 R$ 3.761,41 

2018 R$ 2.423,69 R$ 2.825,06 R$ 3.116,36 R$ 3.573,66 R$ 2.984,69 

2019 R$ 3.136,07 R$ 2.971,96 R$ 3.124,39 R$ 3.560,28 R$ 3.198,18 

2020 R$ 2.124,86 R$ 2.926,84 R$ 3.113,21 R$ 3.866,74 R$ 3.007,91 

2021 R$ 2.179,87 R$ 3.009,27 R$ 3.233,53 R$ 4.348,51 R$ 3.192,80 

2022 R$ 1.271,57 R$ 3.217,23 R$ 3.342,13 R$ 4.413,27 R$ 3.061,05 

2023 R$ 4.972,59 R$ 3.229,59 R$ 3.467,88 R$ 4.799,71 R$ 4.117,45 

2024 R$ 5.185,67 R$ 3.254,91 R$ 3.724,35 R$ 6.348,93 R$ 4.628,47 
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Ano 
Padrão de acabamento 

Valor médio 
P1 P2 P3 P4 

Diferença 308% 299% 274% 379% 320% 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Gráfico 13: Variação do preço médio do m² adquirido conforme o ano e o padrão de acabamento 

(Avenida Amazonas e arredores). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Comparando os dois cenários, tem-se que no mesmo período houve uma 

valorização maior no cenário sem o corredor BRT do que no cenário com o corredor 

BRT, não sendo possível afirmar quais os motivos podem ter motivado esta diferença. 

Ainda assim, é factível que o aumento da arrecadação com a sobretaxa destes 

imóveis visando financiar o transporte. 

Em um estudo sobre a implantação de operações urbanas em Belo Horizonte, 

realizando intervenções para a melhoria do espaço urbano e ordenamento do solo, 

em um cenário de longo prazo, seria possível obter mais de R$ 100 milhões com 

outorgas de construção, publicidade em equipamento de transporte e naming rights 

na Avenida Dom Pedro I e entorno da Estação Pampulha (IBI GROUP, 2021). 
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5 CONCLUSÕES 

 

Neste trabalho explorou-se a aplicação da eletromobilidade no cenário do BRT de 

Belo Horizonte, apontando não somente as dificuldades operacionais, mas também 

evidenciando o impacto econômico, mesmo frente aos inúmeros benefícios 

ambientais que a adoção da eletricidade no transporte coletivo pode trazer para a 

cidade. 

Dentro das hipóteses apresentadas, identificou-se que a necessidade de aumento 

da frota para atendimento da atual produção quilométrica do sistema e a autonomia 

dos veículos como fatores decisivos para o aumento dos custos de operação do 

sistema, trazendo impactos no custo inicial da transição. Vale ressaltar que este 

impacto é visto apenas por causa do alto valor de aquisição dos veículos, mas também 

pelo custo de implantação das infraestruturas de recargas e contratação de pessoal. 

Quanto ao impacto na saúde, a frota não exerce um impacto significativo na 

poluição, mesmo tendo uma idade média elevada. Neste ponto, pode-se destacar 2 

fatores. O primeiro seria este baixo impacto, fruto das normas de controle de 

emissões, que em um processo iniciado há mais de 30 anos, vem apresentando 

resultados na melhoria da poluição atmosférica. O segundo ponto está na 

representatividade do tamanho da frota do BRT frente a frota registrada. A parcela da 

frota em circulação neste estudo foi estimada, já que a frota de veículos da capital 

mineira é “inflada” com veículos que necessariamente não rodam na cidade.  

A solução para financiamento do sistema recai sobre a sobretaxa de imóveis que 

serão diretamente afetados pela melhoria esperada. Esta solução abre caminho para 

a implantação de operações urbanas visando melhor adensamento ao longo dos 

corredores e melhoria do espaço urbano. 

Mesmo com este cenário, de certa maneira, economicamente incerto, a 

eletromobilidade ainda se apresenta como uma alternativa ambientalmente agradável 

para a cidade. Outras análises como de ciclo de vida (ACV), cenários de tarifas zero 

subsidiadas, elasticidade-preço da demanda no caso de frota elétrica, pode revelar 

caminhos melhores do que o situação por ora apresentada nesta pesquisa 

É importante pontuar que outras alternativas podem ser igualmente viáveis, ao se 

buscar a melhoria ambiental. Sob a ótica operacional, uma reorganização das linhas 

do sistema como um todo, evitando sobreposições, tornando os deslocamentos mais 
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eficientes, podem ajudar a reduzir a produção quilométrica improdutiva e apresentar 

o transporte público como boa alternativa a aqueles que usam o modo particular. 

Sob a ótica das tecnologias de propulsão, o uso do biometano ou do gás natural, 

despontam como a primeira opção frente ao uso do diesel fóssil como atualmente é 

utilizado. Com o avanço da tecnologia, uso deste combustível se tornou mais viável, 

pela infraestrutura de abastecimento já implantada nos grandes centros e 

compatibilidade com os veículos a diesel. Se fazem necessários maiores estudos para 

avaliar quais os impactos de outras tecnologias de propulsão na operação do sistema.  

Entende-se que parte da aplicação das hipóteses apresentadas dependem 

também de certo rigor político quanto a destinação de recursos. O esforço político 

também se faz necessário na promoção destes veículos sustentáveis, visando 

principalmente a redução dos custos de aquisição de veículos e das infraestruturas 

de recarga. 

  



97 

REFERÊNCIAS 

ACEA. Buses: what they are and why they are so important. ACEA, Bruxelas, 
2022. Disponível em: https://www.acea.auto/fact/buses-what-they-are-and-why-they-
are-so-important/. Acesso em: 24 set. 2023. 

AHLERS, C. D. "ORIGINS OF THE CLEAN AIR ACT: A NEW INTERPRETATION", 
Environmental Law, v. 45, n. 1, p. 75–127, 2015. Disponível em: 
http://www.jstor.org/stable/43432864. 

ALBERTO, E., NOBRE, C. "Implementação da captura de valorização imobiliária em 
cidades do Sul Global: avaliação da experiência da cidade de São Paulo", Revista 
Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais, v. 25, n. 1, p. 1–27, 2 nov. 2023. DOI: 
10.22296/2317-1529.RBEUR.202327PT. Disponível em: 
https://rbeur.anpur.org.br/rbeur/article/view/7287. Acesso em: 22 mar. 2025. 

ALDENIUS, M.; MULLEN, C. e PETTERSSON, F. Electric buses in Sweden and 
England - overcoming barriers to implementation. Transportation research. Part D, 
Transport and environment, [S. l.], v. 104, n. 103204, 2022. DOI: 
10.1016/j.trd.2022.103204. 

ANDRÉ, P. A. DE; VORMITTAG, E. DA M. P. A. DE A.; SALDIVA, P. H. N. INSTITUTO 
SAÚDE E SUSTENTABILIDADE. São Paulo: [s.n.]. Disponível em: 
<https://www.greenpeace.org.br/hubfs/Campanhas/mobilidade/documentos/GP_ISS
_Relatorio_ImpactosOnibusSP.pdf>. Acesso em: 9 abr. 2025. 

ANTP. Sistema de Informações da Mobilidade - SIMOB. ANTP, São Paulo, 2018. 
Disponível em: http://files.antp.org.br/simob/sistema-de-informacoes-da-mobilidade--
simob--2018.pdf. Acesso em: 24 set. 2023. 

ÅSLUND, V., PETTERSSON-LÖFSTEDT, F. "Rationales for transitioning to electric 
buses in Swedish public transport", Research in transportation economics, v. 100, 
2023. . 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES URBANOS. 
Anuário NTU: 2017-2018. Brasília: NTU, 2018. Disponível em: 
<https://www.ntu.org.br/novo/upload/Publicacao/Pub636687203994198126.pdf>. 
Acesso em: 16 abr. 2024. 

AVELINE-DUBACH, N.; BLANDEAU, G. The political economy of transit value 
capture: The changing business model of the MTRC in Hong Kong. Urban Studies, v. 
56, n. 16, p. 3415–3431, 1 dez. 2019.  

AZEVEDO, Rogério Cabral de; ENSSLIN, Leonardo. Metodologia da pesquisa para 
engenharias. Belo Horizonte: CEFET-MG, 2022. 196 p. Disponível em: 
https://sig.cefetmg.br/sigaa/verProducao?idProducao=3277161&key=67af638945b3e
699decd0fedB66354b1. Acesso em: 13 nov. 2023. 

BALES, M. P.; DIAS, C.; SILVA, S. R. da. Estimativa de emissões de poluentes e GEE 
em frotas: Aplicação Prática. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE TRANSPORTE E 
TRÂNSITO, 19., 2013, Brasília. Anais... [...]. São Paulo: ANTP Editora, 2013. 
Disponível em: https://files-
server.antp.org.br/_5dotSystem/download/dcmDocument/2013/10/07/A8EE78DB-
42B3-4BE9-920C-BB5B405632DD.pdf. Acesso em: 29 abr. 2024. 

BASSECHES, J. A., BROMLEY-TRUJILLO, R., BOYKOFF, M. T., et al. "Climate policy 
conflict in the U.S. states: a critical review and way forward", Climatic Change, v. 170, 



98 

n. 3, p. 32, 2022. DOI: 10.1007/s10584-022-03319-w. Disponível em: 
https://doi.org/10.1007/s10584-022-03319-w. 

BELO HORIZONTE. ITBI Relatórios. Belo Horizonte, 2025. Disponível em: 
https://dados.pbh.gov.br/dataset/itbi-relatorios. Acesso em: 16 jun. 2025. 

BENZ, Michael. Electric Buses: TECHVIEW REPORT. Leipzig: Fraunhofer MOEZ, 
2015. Disponível em: 
https://www.imw.fraunhofer.de/content/dam/moez/de/documents/Working_Paper/Wor
king_Paper_Electric_Buses.pdf. Acesso em: 18 abr. 2024. 

BLOOMBERGNEF. Electric Vehicle Outlook 2023. BloombergNEF, London, 2023. 
Disponível em: https://about.bnef.com/electric-vehicle-outlook/. Acesso em: 17 set. 
2023. 

BLYNN, K. e ATTANUCCI, J. Accelerating Bus Electrification: A Mixed Methods 
Analysis of Barriers and Drivers to Scaling Transit Fleet Electrification. Transportation 
research record, [S. l.], v. 2673, n. 8, p. 577–587, 2019. DOI: 
10.1177/0361198119842117 

BORÉN, S., BOR, S. "Electric buses’ sustainability effects, noise, energy use, and 
costs", International Journal of Sustainable Transportation, v. 14, n. 12, p. 956–
971, 1 out. 2020. DOI: 10.1080/15568318.2019.1666324. Disponível em: 
https://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/15568318.2019.1666324. Acesso em: 
25 abr. 2024. 

BRASIL, Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Resolução CONAMA nº 
490, de 16 de novembro de 2018. Brasília, 2018. Disponível em: 
https://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=76
7. Acesso em: 16 out. 2023. 

BRASIL, Ministério do Meio Ambiente. PROCONVE: Programa de Controle de 
Poluição do Ar por Veículos Automotores. Brasília, 201-. Disponível em: 
https://antigo.mma.gov.br/estruturas/163/_arquivos/proconve_163.pdf. Acesso em: 
15 out. 2023. 

BRASIL. Ministério do Trabalho. Portaria n° 3214, 08 de junho de 1978. Aprova as 
Normas Regulamentadoras – NR... Diário Oficial da União, Brasília, DF, 06 jul. 1978. 
Disponível em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-
informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-
partitaria-permanente/arquivos/normas-regulamentadoras/nr-15-anexo-01.pdf. 
Acesso em: 25 abr. 2024. 

BRASIL. Quantidade de Veículos por UF Município e Combustível: 
Setembro/2024. Brasília: Senatran, 2024. Disponível em: 
https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/transito/conteudo-Senatran/frota-de-
veiculos-2024. Acesso em: 11 abr. 2025. 

CALIFORNIA AIR RESOURCES BOARD. History. Sacramento, 2024. Disponível em: 
https://ww2.arb.ca.gov/about/history. Acesso em: 14 abr. 2024. 

CAN, A. et al. The future of urban sound environments: Impacting mobility trends and 
insights for noise assessment and mitigation. Applied Acoustics, v. 170, p. 107518, 
15 dez. 2020.  



99 

CATS, O., SUSILO, Y. O., REIMAL, T. "The prospects of fare-free public transport: 
evidence from Tallinn", Transportation, v. 44, n. 5, p. 1083–1104, 1 set. 2017. DOI: 
10.1007/s11116-016-9695-5. . 

CETESB. Fator de emissão. São Paulo: CETESB, 2024. Disponível em: 
https://cetesb.sp.gov.br/veicular/wp-content/uploads/sites/6/2025/03/Fator-de-
emissao-2023.xlsx. Acesso em: 11 abr. 2025. 

CLIMATE TRANSPARENCY. Brazil - Climate Transparency Report: Comparing 
G20 Climate Action Not on Track for a 1.5°C World. Berlin, 2022. Disponível 
em: https://www.climate-transparency.org/wp-content/uploads/2022/10/CT2022-
Brazil-Web.pdf. Acesso em: 28 out. 2023. 

COCCO, G. P. R., COELHO, P. de S. " O relevo como restrição para a operação de 
ônibus elétrico: análise através de ferramenta SIG". 2024. Anais [...] Florianópolis, 
Galoá Science, 2024.  

COLVILE, R. N., HUTCHINSON, E. J., MINDELL, J. S., et al. "The transport sector as 
a source of air pollution", Atmospheric Environment, v. 35, n. 9, p. 1537–1565, 2001. 
DOI: https://doi.org/10.1016/S1352-2310(00)00551-3. Disponível em: 
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1352231000005513. 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRANSPORTES. Boletim Unificado - Janeiro 
2025: Boletim Ambiental - PARTICIPAÇÃO DAS EMISSÕES DE CO2 POR SETOR 
NO BRASIL. Brasília: CNT, jan. 2025. Disponível em: 
<https://www.cnt.org.br/boletins>. Acesso em: 4 fev. 2025 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRANSPORTES. Pesquisa CNT perfil 
empresarial 2023: transporte rodoviário urbano de passageiros. Brasília: CNT, 
2023. Disponível em: https://cnt.org.br/documento/59b56d6e-b661-4158-a337-
0a932c2af996. Acesso em: 25 out. 2023. 

COSTA, Álvaro; FERNANDES, Ruben. Urban public transport in Europe: Technology 
diffusion and market organization. Transportation Research Part A: Policy and 
Practice, [S. l.], v. 46, n. 2, p. 269–284, 2012. DOI: 10.1016/J.TRA.2011.09.002. 
Acesso em: 10 nov. 2023. 

CRESESB. Potencial Solar - SunData v 3.0. Rio de Janeiro: Eletrobras CEPEL, 
2025. Disponível em: https://cresesb.cepel.br/index.php#data. Acesso em: 11 abr. 
2025. 

CRIPPA, M.; GUIZZARDI, D.; PAGANI, F.; BANJA, M.; MUNTEAN, M.; SCHAAF, E.; 
BECKER, W.; MONFORTI-FERRARIO, F.; QUADRELLI, R.; RISQUEZ MARTIN, A.; 
TAGHAVI-MOHARAMLI, P.; KÖYKKÄ, J.; GRASSI, G.; ROSSI, S.; BRANDAO DE 
MELO, J.; OOM, D.; BRANCO, A.; SAN-MIGUEL, J. e VIGNATI, E. GHG emissions 
of all world countries. Luxembourg: Publications Office of the European Union, 2023. 
Disponível em: https://doi.org/10.2760/953322. Acesso em: 28 out. 2023. 

D’AGOSTO, Márcio de Almeida; GONÇALVES, Daniel Neves Schmitz; QUEIROZ, 
Rafael Carvalho de. Comparativo de consumo de combustível entre ônibus 
equipados com aparelhos de ar condicionado e ônibus convencionais. Rio de 
Janeiro: Fundação COPPETEC, 4 mar. 2016. Disponível em: 
https://www.ltc.coppe.ufrj.br/src/uploads/2020/05/rel_final_rend_ener_03_03_16.pdf. 
Acesso em: 16 nov. 2024. 



100 

DAVID, S., DAVID, B., CARSLAW, C., et al. "Traffic management strategies for 
emissions reduction: recent experience in London", Energy and Emission Control 
Technologies, v. 4, p. 27–39, 28 abr. 2016. DOI: 10.2147/EECT.S69858. Disponível 
em: https://www.dovepress.com/traffic-management-strategies-for-emissions-
reduction-recent-experienc-peer-reviewed-fulltext-article-EECT. Acesso em: 20 mar. 
2025. 

DE PALMA, A., LINDSEY, R. "Traffic congestion pricing methodologies and 
technologies", Transportation Research Part C: Emerging Technologies, v. 19, n. 
6, p. 1377–1399, 2011. DOI: 10.1016/j.trc.2011.02.010. . 

DIAZ-SANCHEZ, D., PROIETTI, L., POLOSA, R. "Diesel fumes and the rising 
prevalence of atopy: An urban legend?", Current Allergy and Asthma Reports, v. 3, 
n. 2, p. 146–152, 2003. DOI: 10.1007/S11882-003-0027-4/METRICS. Disponível em: 
https://link-springer-com.ez107.periodicos.capes.gov.br/article/10.1007/s11882-003-
0027-4. Acesso em: 17 mar. 2025. 

DIESELNET. Emission Standards: United States. Mississauga: Ecopoint, 2021. 
Disponível em: https://dieselnet.com/standards/us/index.php. Acesso em: 15 abr. 
2024. 

DONG, Serena.  h    h     h w   w             h     w       NN‘     j    
Bureau... Beijing: CNN, 4 set. 2015. 1 fotografia. Disponível em: 
https://edition.cnn.com/2015/09/04/asia/china-beijing-blue-sky-disappears-after-
military-parade/index.html. Acesso em: 15 abr. 2024. 

DU, J., OUYANG, M., WU, X., et al. "Technological direction prediction for battery 
electric bus under influence of China’s new subsidy scheme", Journal of cleaner 
production, v. 222, p. 267–279, 2019. . 

DU, Jiuyu; LI, Feiqiang; LI, Jianqiu; WU, Xiaogang; SONG, Ziyou; ZOU, Yunfei; 
OUYANG, Minggao. Evaluating the technological evolution of battery electric buses: 
China as a case. Energy, [S. l.], v. 176, p. 309–319, 2019. DOI: 
10.1016/j.energy.2019.03.084.  

ELDEEB, G. e MOHAMED, M. Transit electrification state of the art: A machine-
learning based text mining approach. Transportation research. Part D, Transport 
and environment, [S. l.], v. 111, p. 103446, 2022. DOI: 10.1016/j.trd.2022.103446 

EUROPEAN ENVIRONMENT AGENCY. Health impacts of exposure to noise from 
transport. Copenhagen, 18 jul. 2022. Disponível em: 
https://www.eea.europa.eu/en/analysis/indicators/health-impacts-of-exposure-to-
1#ref-mEjnJ. Acesso em: 20 abr. 2024. 

EUROPEAN ENVIRONMENT AGENCY. Health risks caused by environmental 
noise in Europe. Copenhagen, 14 out. 2020. Disponível em: 
https://www.eea.europa.eu/publications/health-risks-caused-by-environmental. 
Acesso em: 20 abr. 2024. 

FALLAH-SHORSHANI, M. et al. Estimating traffic noise over a large urban area: An 
evaluation of methods. Environment International, v. 170, p. 107583, 1 dez. 2022. 

FERRAZ, Antônio Clóvis “Coca” Pinto, TORRES, Isaac Guillermo Espinosa. 
Transporte público urbano. 2 ed. São Carlos: Rima Editora, 2004. 

FERREIRA, Enéas Rente. Trolebus, espaço e sociedade. 1995. Tese (Doutorado) 
– Universidade de São Paulo, São Carlos, 1995. Disponível em: 



101 

http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/18/18137/tde-09042018-092133/. Acesso 
em: 16 abr. 2024. 

FIEDLER, P. E. K.; ZANNIN, P. H. T. Evaluation of noise pollution in urban traffic 
hubs—Noise maps and measurements. Environmental Impact Assessment 
Review, v. 51, p. 1–9, 1 fev. 2015.  

FLEURY, F. L., RICARDO, J., SIMON, B., et al. "Subsídio tarifário no transporte 
coletivo, aspectos técnicos, jurídicos e econômicos". 24 jun. 2015. Anais [...] Santos, 
ANTP, 24 jun. 2015.  

GODOY, Sara Gurfinkel Marques de; PAMPLONA, João Batista. O protocolo de Kyoto 
e os países em desenvolvimento. Pesquisa & Debate, São Paulo, v. 18, n. 32, ed. 2, 
p. 329-353, 2007. Disponível em: 
https://revistas.pucsp.br/index.php/rpe/article/viewFile/11774/8496. Acesso em: 11 
nov. 2023. 

GÖHLICH, D.; FAY, T.; JEFFERIES, D.; LAUTH, E.; KUNITH, A. e ZHANG, X. Design 
of urban electric bus systems. Design Science, [S. l.], v. 4, 2018. DOI: 
10.1017/dsj.2018.10 

GONZÁLEZ, L. G., CORDERO-MORENO, D., ESPINOZA, J. L. "Public transportation 
with electric traction: Experiences and challenges in an Andean city", Renewable & 
sustainable energy reviews, v. 141, p. 110768, 2021. . 

GREENER. Estudo Estratégico Geração Distribuída 2025. São Paulo, 2025. 
Disponível em: https://estudo-gd-2025.greener.com.br/. Acesso em: 15 mar. 2025. 

GRIJALVA, E. R., LÓPEZ MARTÍNEZ, J. M. "Analysis of the Reduction of CO2 
Emissions in Urban Environments by Replacing Conventional City Buses by Electric 
Bus Fleets: Spain Case Study", Energies 2019, Vol. 12, Page 525, v. 12, n. 3, p. 525, 
7 fev. 2019. DOI: 10.3390/EN12030525. Disponível em: https://www.mdpi.com/1996-
1073/12/3/525/htm. Acesso em: 14 out. 2024. 

GROCHOWSKI, G. A. Transporte público e mercado imobiliário: uma análise da 
relação entre acessibilidade e preço dos imóveis. 2023. Dissertação (mestrado) – 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2023. Disponível em: 
https://hdl.handle.net/1843/63630. Acesso em: 12 set. 2025.  

GUZMAN, L. A., ENRÍQUEZ, H. D., HESSEL, P. "BRT system in Bogotá and urban 
effects: More residential land premiums?", Research in Transportation Economics, 
v. 90, p. 101039, 1 dez. 2021. DOI: 10.1016/J.RETREC.2021.101039. Disponível em: 
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0739885921000111?via%3Dihub. 
Acesso em: 23 maio 2025. 

HAHAD, O., KUNTIC, M., AL-KINDI, S., et al. "Noise and mental health: evidence, 
mechanisms, and consequences", Journal of Exposure Science & Environmental 
Epidemiology 2024, p. 1–8, 26 jan. 2024. DOI: 10.1038/s41370-024-00642-5. 
Disponível em: https://www.nature.com/articles/s41370-024-00642-5. Acesso em: 19 
abr. 2024. 

HANDL, Günther. Declaration of the United Nations conference on the human 
environment (Stockholm Declaration), 1972 and the Rio Declaration on Environment 
and Development, 1992. United Nations Audiovisual Library of International Law, 
v. 11, n. 6, p. 1-11, 2012. Disponível em: https://www.globalhealthrights.org/wp-
content/uploads/2014/06/Stockholm-Declaration1.pdf. Acesso em: 15 abr. 2024. 



102 

HAO, Y. P., SONG, X. W., ZHU, X. D., et al. "[Health Impact Analysis of Fine 
Particulate Pollution from Vehicles in the Beijing-Tianjin-Hebei Region].", Huan jing ke 
xue= Huanjing kexue, v. 44 12, n. 12, p. 6610–6620, 1 dez. 2023. DOI: 
10.13227/J.HJKX.202302096. Disponível em: 
https://doi.org/10.13227/j.hjkx.202302096. Acesso em: 17 mar. 2025. 

HENNING, M., THOMAS, A., SMYTH, A. "An Analysis of the Association between 
Changes in Ambient Temperature, Fuel Economy, and Vehicle Range for Battery 
Electric and Fuel Cell Electric Buses", Urban Publications, v. 0 1 2 3 16, p. 33, 2019. 
Disponível em: http://levin.urban.csuohio.edu/epc/. 

HENSHER, D. A., WEI, E., BALBONTIN, C. "Comparative assessment of zero 
emission electric and hydrogen buses in Australia", Transportation Research Part D: 
Transport and Environment, v. 102, p. 103130, 1 jan. 2022. DOI: 
10.1016/J.TRD.2021.103130. . Acesso em: 15 out. 2024. 

HOLLAND, S. P., MANSUR, E. T., MULLER, N. Z., et al. "The environmental benefits 
of transportation electrification: Urban buses", Energy Policy, v. 148, p. 111921, 1 jan. 
2021. DOI: 10.1016/J.ENPOL.2020.111921. . Acesso em: 13 out. 2024. 

HOLMAN, C., HARRISON, R., QUEROL, X. Review of the efficacy of low emission 
zones to improve urban air quality in European cities. Atmospheric 
Environment. [S.l.], Elsevier Ltd. , 1 jun. 2015 

HOOFTMAN, N., MESSAGIE, M., VAN MIERLO, J., et al. "A review of the European 
passenger car regulations – Real driving emissions vs local air quality", Renewable 
and Sustainable Energy Reviews, v. 86, p. 1–21, 2018. DOI: 
https://doi.org/10.1016/j.rser.2018.01.012. Disponível em: 
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1364032118300182. 

IBAMA. Programa de controle da poluição do ar por veículos automotores – 
Proconve/Promot. 3. ed. Brasília: Ibama, 2011. 584 p. (Coleção Meio Ambiente. 
Série Diretrizes – Gestão Ambiental, n.º 3). Disponível em: 
https://www.ibama.gov.br/phocadownload/veiculosautomotores/manual_proconve%2
0promot_portugues.pdf. Acesso em: 19 abr 2024. 

IBAMA. Avaliação dos impactos econômicos e dos benefícios socioambientais 
do Proconve. Brasília: Edições Ibama, 2016. 106 p. Disponível em: 
https://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/livros/LIVROPROCONVEDIGITAL.pdf. Acesso 
em: 15 out. 2023. 

IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios: Contínua trimestral. Brasília, 
2024. Disponível em: 
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/5436#/n6/3106200/v/5932/p/last%204/c2/6794/l/v,p+c
2,t/resultado. Acesso em: 15 abr. 2025. 

IBGE. Projeção da População. Brasília, 2025. Disponível em: 
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/7362#/n1/all/v/2503/p/all/c2/6794/c1933/49040/d/v250
3%202/l/v,p+c2,t+c1933/resultado. Acesso em: 15 abr. 2025. 

IBI GROUP. MEMORANDO Nº6 - Planos finais de DOT: Projeto piloto de um sistema 
DOT completo no eixo leste e vetor norte em Belo Horizonte, Brasil. Cidade do México, 
6 ago. 2021. Disponível em: https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-
de-governo/politica-urbana/planejamento-urbano/memorando-6-planos-finais-de-
dot.pdf. Acesso em: 7 jul. 2025. 



103 

INTERNATIONAL COUNCIL ON CLEAN TRANSPORTATION. Transport Policy: 
BRAZIL: HEAVY-DUTY: EMISSIONS. [S. l.], 2018. Disponível em: 
https://www.transportpolicy.net/standard/brazil-heavy-duty-emissions/. Acesso em: 14 
abr. 2024. 

INTERNATIONAL COUNCIL ON CLEAN TRANSPORTATION. Transport Policy: 
CHINA: HEAVY-DUTY: EMISSIONS. [S. l.], 2018. Disponível em: 
https://www.transportpolicy.net/standard/china-heavy-duty-emissions/. Acesso em: 14 
abr. 2024. 

INTERNATIONAL COUNCIL ON CLEAN TRANSPORTATION. Transport Policy: 
EU: HEAVY-DUTY: EMISSIONS. [S. l.], 2018. Disponível em: 
https://www.transportpolicy.net/standard/eu-heavy-duty-emissions/. Acesso em: 14 
abr. 2024. 

INTERNATIONAL COUNCIL ON CLEAN TRANSPORTATION. Transport Policy: 
INDIA: HEAVY-DUTY: EMISSIONS. [S. l.], 2018. Disponível em: 
https://www.transportpolicy.net/standard/india-heavy-duty-emissions/. Acesso em: 14 
abr. 2024. 

INTERNATIONAL COUNCIL ON CLEAN TRANSPORTATION. Transport Policy: 
US: HEAVY-DUTY: EMISSIONS. [S. l.], 2018. Disponível em: 
https://www.transportpolicy.net/standard/us-heavy-duty-emissions/. Acesso em: 14 
abr. 2024. 

INTERNATIONAL ENERGY AGENCY. Global CO2 emissions by sector, 2019-
2022. [Gráfico]. IEA, Paris. Disponível em: https://www.iea.org/data-and-
statistics/charts/global-co2-emissions-by-sector-2019-2022. Acesso em: 17 set. 2023. 

INTERNATIONAL ENERGY AGENCY. Electric bus registrations and sales share 
by region, 2015-2023. [S. l.]: International Energy Agency, 2024. Disponível em: 
https://www.iea.org/data-and-statistics/charts/electric-bus-registrations-and-sales-
share-by-region-2015-2023. Acesso em: 27 abr. 2024. 

INTERNATIONAL ENERGY AGENCY. Total energy supply by source, Europe, 
2021. [S. l.]: International Energy Agency, 2024. Disponível em: 
https://www.iea.org/regions/europe/energy-mix. Acesso em: 27 abr. 2024. 

INTERNATIONAL ENERGY AGENCY. Total energy supply, Brazil, 2021. [S. l.]: 
International Energy Agency, 2024. Disponível em: 
https://www.iea.org/countries/brazil/energy-mix. Acesso em: 27 abr. 2024. 

INTERNATIONAL ENERGY AGENCY. Total energy supply, China, 2021. [S. l.]: 
International Energy Agency, 2024. Disponível em: 
https://www.iea.org/countries/china/energy-mix. Acesso em: 27 abr. 2024. 

INTERNATIONAL ENERGY AGENCY. Total energy supply, United States, 2021. 
[S. l.]: International Energy Agency, 2024. Disponível em: 
https://www.iea.org/countries/united-states/energy-mix. Acesso em: 27 abr. 2024. 

ITDP BRASIL. MobiliDADOS: Base de dados. Rio de Janeiro, 2023. Disponível em: 
https://mobilidados.org.br/database. Acesso em: 29 out. 2023. 

KEEGAN, Matthew.           h  zh             y’        h                
Futian. Londres: The Guardian, 2018. 1 fotografia. Disponível em: 
https://www.theguardian.com/cities/2018/dec/12/silence-shenzhen-world-first-electric-
bus-fleet. Acesso em: 16 abr. 2024. 



104 

LABMOB - Laboratório de Mobilidade Sustentável. E-Bus Radar: Plataforma de 
Ônibus Elétricos da América Latina. [S. l.].: Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
2024. Disponível em: https://www.ebusradar.org/. Acesso em: 16 abr. 2024. 

LAIB, F., BRAUN, A., RID, W. "Modelling noise reductions using electric buses in urban 
traffic. A case study from Stuttgart, Germany.", Transportation Research Procedia, 
v. 37, p. 377–384, 1 jan. 2019. DOI: 10.1016/J.TRPRO.2018.12.206. . Acesso em: 14 
out. 2024. 

LEAPE, J. “The London Congestion Charge”, Journal of Economic Perspectives, v. 
20, n. 4, p. 157–176, set. 2006. DOI: 10.1257/JEP.20.4.157. . Acesso em: 13 set. 2025. 

LI, X., CASTELLANOS, S., MAASSEN, A. "Emerging trends and innovations for 
electric bus adoption—a comparative case study of contracting and financing of 22 
cities in the Americas, Asia-Pacific, and Europe", Research in transportation 
economics, v. 69, p. 470–481, 2018. . 

LIMA, G. C. L. S.; SILVA, G. L. R. e ALBUQUERQUE NETO, G. S. Mobilidade 
elétrica: o ônibus elétrico aplicado ao transporte público no Brasil. Revista dos 
transportes públicos, v. 152, p. 53-71, 2019. Disponível em: 
http://files.antp.org.br/2019/7/29/rtp152-4.pdf. Acesso em 14 out. 2023. 

LITMAN, T. Evaluating Public Transportation Local Funding Options, Journal of 
Public Transportation, v. 17, n. 1, p. 43–74, 1 jan. 2014. DOI: 10.5038/2375-
0901.17.1.3. Disponível em: https://www-sciencedirect-
com.ez107.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S1077291X22001564. Acesso 
em: 13 set. 2025. 

LIU, F. et al. On the definition of noise. Humanities and Social Sciences 
Communications, v. 9, n. 1, p. 406, 2022.  

LVOVSKY, K., HUGHES, G., MADDISON, D., et al. Environmental Costs of Fossil 
      :                       h   w  h                          . , Environment 
Department Papers., no 78. Washington, D.C, [s.n.], out. 2000. Disponível em: 
https://hdl.handle.net/10986/18303. Acesso em: 13 out. 2024. 

MA, C., MADANIYAZI, L., XIE, Y. "Impact of the Electric Vehicle Policies on 
Environment and Health in the Beijing–Tianjin–Hebei Region", International Journal 
of Environmental Research and Public Health, v. 18, n. 2, p. 1–14, 2 jan. 2021. DOI: 
10.3390/IJERPH18020623. Disponível em: https://doi.org/10.3390/ijerph18020623. 
Acesso em: 17 mar. 2025. 

MAHMOUD, M., GARNETT, R., FERGUSON, M., et al. "Electric buses: A review of 
alternative powertrains", Renewable and Sustainable Energy Reviews, v. 62, p. 
673–684, 1 set. 2016. DOI: 10.1016/J.RSER.2016.05.019. . Acesso em: 15 out. 2024. 

MANZOLLI, J. A.; TROVÃO, J. P. e ANTUNES, C. H. A review of electric bus vehicles 
research topics – Methods and trends. Renewable and Sustainable Energy 
Reviews, [S. l.], v. 159, p. 112211, 2022. DOI: 10.1016/j.rser.2022.112211. 

MASTINU, G. e SOLARI, L. Electric and biomethane-fuelled urban buses: comparison 
of environmental performance of different powertrains. The International Journal of 
Life Cycle Assessment, [S. l.], v. 27, p. 238–254, 2022. DOI: 10.1007/s11367-021-
02013-w. 

MEDDA, F. "Land value capture finance for transport accessibility: a review", Journal 
of Transport Geography, v. 25, p. 154–161, 2012. DOI: 



105 

10.1016/J.JTRANGEO.2012.07.013. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/J.JTRANGEO.2012.07.013. Acesso em: 15 mar. 2025. 

MEISHNER, F., SAUER, D. U. "Technical and economic comparison of different 
electric bus concepts based on actual demonstrations in European cities", IET 
Electrical Systems in Transportation, v. 10, n. 2, p. 144–153, 1 jun. 2020. DOI: 
10.1049/IET-EST.2019.0014. Disponível em: 
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1049/iet-est.2019.0014. Acesso em: 15 out. 
2024. 

MILANEZ, A. Y.; MAIA, G. B. da S.; GUIMARÃES, D. D. e FERREIRA, C. L. A. 
BIODIESEL AND RENEWABLE DIESEL IN BRAZIL: RECENT OVERVIEW AND 
PERSPECTIVES. BNDES Setorial, Rio de Janeiro, v. 28, n. 56, p. 41–71, 2022. 
Disponível em: http://web.bndes.gov.br/bib/jspui/handle/1408/22585. Acesso em: 20 
out. 2023. 

MILLER, J. e FAÇANHA, C. Análise de custo-benefício da norma P-8 de emissões 
de veículos pesados no Brasil. Washington: International Council on Clean 
Transportation (ICCT), 1 mar. 2016. Disponível em: 
https://theicct.org/sites/default/files/P-
8%20Portuguese%20White%20Paper%20vFinal.pdf. Acesso em: 20 out. 2023. 

MILLER, J. e POSADA, F. Atualização de políticas públicas: Norma PROCONVE 
P-8 de emissões no brasil. Washington: International Council on Clean Transportation 
(ICCT), 27 fev. 2019. Disponível em: https://theicct.org/wp-
content/uploads/2021/06/P8_emission_Brazil_policyupdate_20190227.pdf. Acesso 
em: 20 out. 2023. 

MINAS GERAIS. Dados do Monitoramento Contínuo da Qualidade do ar: Estação 
PUC São Gabriel 2023 - BH - Regap. Belo Horizonte: SEMAD, 2023. Disponível em: 
https://semad.mg.gov.br/documents/d/semad/estacao-puc-sao-gabriel-2023-bh-
regap. Acesso em: 11 abr. 2025. 

MIRAGLIA, S. G. E. K., GOUVEIA, N. "Custos da poluição atmosférica nas regiões 
metropolitanas brasileiras", Ciência & Saúde Coletiva, v. 19, n. 10, p. 4141–4147, 1 
out. 2014. DOI: 10.1590/1413-812320141910.09232014. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/csc/a/WctGzcT5NMPncqygXH64Ymt/. Acesso em: 15 set. 
2024. 

MOHAMED, M.; FERGUSON, M. e KANAROGLOU, P. What hinders adoption of the 
electric bus in Canadian transit? Perspectives of transit providers. Transportation 
research. Part D, Transport and environment, [S. l.], v. 64, p. 134–149, 2018. DOI: 
10.1016/j.trd.2017.09.019 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Transporte sustentável é a chave para 
as metas climáticas globais. Nações Unidas Brasil, Brasília, 13 out. 2021. 
Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/151389-transporte-sustent%C3%A1vel-
%C3%A9-chave-para-metas-clim%C3%A1ticas-globais. Acesso em: 11 nov. 2023. 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Sustainable transport. New York, 2022. 
Disponível em: https://sdgs.un.org/topics/sustainable-transport. Acesso em: 15 abr. 
2024. 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Environmental noise guidelines for the 
European region. Copenhagen, 2018. Disponível em: 



106 

https://iris.who.int/bitstream/handle/10665/279952/9789289053563-
eng.pdf?sequence=1. Acesso em: 08 mar. 2024. 

OTTO, F. "Attribution of extreme weather events: how does climate change affect 
weather?", Weather, v. 74, n. 9, p. 325–326, 1 set. 2019. DOI: 10.1002/WEA.3610. 
Disponível em: https://onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1002/wea.3610. Acesso em: 
14 ago. 2024. 

PAGLIARO, M. e MENEGUZZO, F. Electric Bus: A Critical Overview on the Dawn of 
Its Widespread Uptake. Advanced Sustainable Systems, [S. l.], v. 3, n. 6, p. 
1800151– n/a, 2019. DOI: 10.1002/adsu.201800151. 

PAPA, G.; SANTO ZARNIK, M. e VUKAŠINOVIĆ, V. Electric-bus routes in hilly urban 
areas: Overview and challenges. Renewable & sustainable energy reviews, [S. l.], 
v. 165, p. 112555, 2022. DOI: 10.1016/j.rser.2022.112555 

PARLIAMENT, E. et al. Comparative study on the differences between the EU and 
US legislation on emissions in the automotive sector. [s.l.] Publications Office, 
2016.  

PARLIAMENT, E., FOR INTERNAL POLICIES OF THE UNION, D.-G., PAQUEL, K., 
et al. Comparative study on the differences between the EU and US legislation 
on emissions in the automotive sector. [S.l.], Publications Office, 2016.  

PARLIAMENT, E., FOR INTERNAL POLICIES OF THE UNION, D.-G., PAQUEL, K., 
et al. Comparative study on the differences between the EU and US legislation 
on emissions in the automotive sector. [S.l.], Publications Office, 2016.  

PETROBRAS. Atualização do Inventário das Fontes de Emissão de Poluentes 
Atmosféricos da Região de Belo Horizonte, Contagem e Betim. . [S.l: s.n.], ago. 
2018. Disponível em: 
https://liferay.meioambiente.mg.gov.br/documents/38374/7315303/Relatório_Técnico
_Inventário_RMBH/303a4eb1-71ad-53a7-aac8-82398a580e4c. Acesso em: 9 abr. 
2025. 

RAICU, S., COSTESCU, D., POPA, M., et al. "Dynamic intercorrelations between 
transport/traffic infrastructures and territorial systems: From economic growth to 
sustainable development", Sustainability (Switzerland), v. 13, n. 21, 1 nov. 2021. 
DOI: 10.3390/su132111951. . 

RAJAGOPALAN, S., AL-KINDI, S. G., BROOK, R. D. "Air Pollution and Cardiovascular 
Disease: JACC State-of-the-Art Review.", Journal of the American College of 
Cardiology, v. 72 17, n. 17, p. 2054–2070, 23 out. 2018. DOI: 
10.1016/J.JACC.2018.07.099. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.jacc.2018.07.099. Acesso em: 17 mar. 2025. 

RAMANATHAN, V., FENG, Y. "Air pollution, greenhouse gases and climate change: 
Global and regional perspectives", Atmospheric Environment, v. 43, n. 1, p. 37–50, 
1 jan. 2009. DOI: 10.1016/J.ATMOSENV.2008.09.063. . Acesso em: 14 ago. 2024. 

REQUIA, W. J., ADAMS, M. D., ARAIN, A., et al. "Global Association of Air Pollution 
and Cardiorespiratory Diseases: A Systematic Review, Meta-Analysis, and 
Investigation of Modifier Variables", American Journal of Public Health, v. 108, p. 
123–130, 1 abr. 2018. DOI: 10.2105/AJPH.2017.303839. Disponível em: 
https://doi.org/10.2105/AJPH.2017.303839. Acesso em: 17 mar. 2025. 



107 

SANTANA, J. C. C., MIRANDA, A. C., YAMAMURA, C. L. K., et al. "Effects of Air 
Pollution on Human Health and Costs: Current Situation in São Paulo, Brazil", 
Sustainability, v. 12, n. 12, 1 jun. 2020. DOI: 10.3390/SU12124875. Disponível em: 
https://doi.org/10.3390/su12124875. Acesso em: 15 mar. 2025. 

SANTOS, G. "Urban Congestion Charging: A Comparison between London and 
Singapore", Transport Reviews, v. 25, n. 5, p. 511–534, set. 2005. DOI: 
10.1080/01441640500064439. Disponível em: https://www-tandfonline-
com.ez107.periodicos.capes.gov.br/doi/abs/10.1080/01441640500064439. Acesso 
em: 21 mar. 2025. 

SIEMENS GLOBAL. Resurrection – The trackless trolley takes off. 20 out. 2023. 1 
fotografia. Disponível em: 
https://www.siemens.com/global/en/company/about/history/stories/on-the-road-with-  

SIEMIATYCKI, M. “Delivering Transportation Infrastructure Through Public-Private 
Partnerships: Planning Concerns”, Journal of the American Planning Association, 
v. 76, n. 1, p. 43–58, 31 dez. 2009. DOI: 10.1080/01944360903329295. Disponível 
em: https://www-tandfonline-
com.ez107.periodicos.capes.gov.br/doi/pdf/10.1080/01944360903329295. Acesso 
em: 13 set. 2025. 

SINGH, S., KULSHRESTHA, M. J., RANI, N., et al. "An Overview of Vehicular 
Emission Standards", MAPAN, v. 38, n. 1, p. 241, 1 mar. 2023. DOI: 10.1007/S12647-
022-00555-4. Disponível em: /pmc/articles/PMC9098155/. Acesso em: 14 abr. 2024. 

SISTRAN ENGENHARIA. Estudo Comparativo de Tecnologias Veiculares de 
Tração aplicáveis a Ônibus Urbanos. São Paulo: ANTP, 2014. 88 p. Disponível em: 
https://www.emtu.sp.gov.br/ftp/Caderno%20Tecnico%20-%20Vol%2015.pdf. Acesso 
em: 27 out. 2023. 

SMITH, A., DAVIES, H. "A review of the history of emission legislation, urban and 
national transport trends and their impact on transport emissions", WIT Transactions 
on The Built Environment, v. 26, 1996. Disponível em: 
https://www.witpress.com/Secure/elibrary/papers/UT96/UT96028FU.pdf. Acesso em: 
29 jan. 2025. 

SOUZA, F. L. C., DANTAS, A. S. "Strategies for the evaluation of electrification 
projects of public transportation by bus", Revista Produção e Desenvolvimento, v. 
6, 2020. . 

STIEL, W. C. História do transporte urbano no Brasil: História dos bondes e 
trólebus e das cidades onde eles trafegaram. Brasília: Pini, 1984. Disponível em: 
https://www.trolebusbrasileiros.com/_files/ugd/2cd71c_5e635d8cde744bda804344dc
90f3b8ba.pdf. Acesso em: 17 abr. 2024.  

SUMOB. BH03-ES-CSU0013 - Extração de Quadro de Horário. Belo Horizonte, 29 
abr. 2024. Disponível em: http://bh03.pbh.gov.br/bh03/f/t/extracaoquadrohorariocon. 
Acesso em: 29 abr. 2024. 

SUMOB. BH03-FI-CSU0123 - Relatório Consulta de Veículos por data. Belo 
Horizonte, 29 abr. 2024. Disponível em: http://bh03.pbh.gov.br/bh03/f/t/relveiculoman. 
Acesso em: 29 abr. 2024. 

SUMOB. Dados mensais do Sistema de Transporte por Ônibus Convencional e 
MOVE: Fevereiro-2024. Belo Horizonte, 27 mar. 2024. Disponível em: 



108 

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-
governo/bhtrans/2024/relatorio-de-fevereiro-2024-para_publicacao.pdf. Acesso em: 
28 abr. 2024. 

SUMOB. Relatório do Teste Piloto Ônibus Elétrico- Janeiro/2024. Belo Horizonte, 
Janeiro 2024. Disponível em: https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-
de-governo/sumob/2024/relatorio-teste-onibus-eletrico-2023-v1.9.docx-1.pdf. Acesso 
em: 19 abr. 2024. 

SUNITIYOSO, Y., BELGIAWAN, P. F., RIZKI, M., et al. "Public acceptance and the 
environmental impact of electric bus services", Transportation research. Part D, 
Transport and environment, v. 109, p. 103358, 2022. . 

SYDBOM, A., BLOMBERG, A., PARNIA, S., et al. "Health effects of diesel exhaust 
emissions.", The European respiratory journal, v. 17 4, n. 4, p. 733–46, 2001. DOI: 
10.1183/09031936.01.17407330. Disponível em: 
https://doi.org/10.1183/09031936.01.17407330. Acesso em: 16 mar. 2025. 

TABUCHI H. U.S. Climate Change Policy: Made in California.  27 de setembro de 
2017. 1 fotografia. Disponível em: 
https://www.nytimes.com/2017/09/27/climate/california-climate-change.html. Acesso 
em: 14 abr. 2024. 

TONG, R., LIU, J., WANG, W., et al. "Health effects of PM2.5 emissions from on-road 
vehicles during weekdays and weekends in Beijing, China", Atmospheric 
Environment, v. 223, 15 fev. 2020. DOI: 10.1016/J.ATMOSENV.2019.117258. 
Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.atmosenv.2019.117258. Acesso em: 17 mar. 
2025. 

TRB. Transportation Research Board Special Report 200. Washington D.C.: 
Transportation Research Board, 1982. Disponível em: 
https://onlinepubs.trb.org/Onlinepubs/sr/sr200/200.pdf. Acesso em: 17 set. 2023. 

TSAMBOULAS, D., VERMA, A., MORAITI, P. “Transport infrastructure provision and 
operations: Why should governments choose private–public partnership?”, Research 
in Transportation Economics, v. 38, n. 1, p. 122–127, 1 fev. 2013. DOI: 
10.1016/J.RETREC.2012.05.004. Disponível em: https://www-sciencedirect-
com.ez107.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0739885912000492?via%3Di
hub. Acesso em: 13 set. 2025. 

TSOI, K. H., LOO, B. P. Y., LI, X., et al. "The co-benefits of electric mobility in reducing 
traffic noise and chemical air pollution: Insights from a transit-oriented city", 
Environment International, v. 178, p. 108116, 1 ago. 2023. DOI: 
10.1016/J.ENVINT.2023.108116. . Acesso em: 25 abr. 2024. 

UBBELS, B., NIJKAMP, P., VERHOEF, E., et al. "Alternative Ways of Funding Public 
Transport: A Case Study Assessment", European Journal of Transport and 
Infrastructure Research, v. 1, n. 1, p. 73–89, 1 mar. 2001. DOI: 
10.18757/ejtir.2001.1.1.2629. Disponível em: 
https://journals.open.tudelft.nl/ejtir/article/view/2629. Acesso em: 13 set. 2025. 

UNITED STATES ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY. Timeline of Major 
Accomplishments in Transportation, Air Pollution, and Climate Change. 
Washington, 2023. Disponível em: https://www.epa.gov/transportation-air-pollution-
and-climate-change/timeline-major-accomplishments-transportation-air. Acesso em: 
14 abr. 2024. 



109 

UNIVERSAL HISTORY ARCHIVE. A "battery bus". London: Getty Images, 1907. 1 
fotografia. Disponível em: https://earthbound.report/wp-
content/uploads/2018/04/electrobus.jpg. Acesso em: 17 abr. 2024 

WU, Y., ZHANG, S., HAO, J., et al. "On-road vehicle emissions and their control in 
China: A review and outlook", Science of The Total Environment, v. 574, p. 332–
349, 1 jan. 2017. DOI: 10.1016/J.SCITOTENV.2016.09.040. . Acesso em: 14 abr. 
2024. 

XU, X., ZHU, G., ZHANG, C., et al. Research Progress of the Impacts of 
Comprehensive Transportation Network on Territorial Spatial Development and 
Protection. Land. [S.l.], Multidisciplinary Digital Publishing Institute (MDPI). , 1 abr. 
2024 

ZHANG, M., YEN, B. T. H. "The impact of Bus Rapid Transit (BRT) on land and 
property values: A meta-analysis", Land Use Policy, v. 96, p. 104684, 1 jul. 2020. 
DOI: 10.1016/J.LANDUSEPOL.2020.104684. . Acesso em: 21 mar. 2025. 


